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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÕES PLENÁRIAS 
 

ATA DA 107ª SESSÃO ORDINÁRIA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 12 DE NOVEMBRO DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Altair Silva - Antídio Lunelli – Camilo Martins - Carlos Humberto  

- Dr. Vicente Caropreso - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Jair Miotto - Jessé Lopes - José Milton Scheffer – Julio Garcia - Lucas 

Neves - Luciane Carminatti - Marcos da Rosa - Marcos Vieira – Matheus Cadorin - Maurício Eskudlark - Neodi Saretta – Nilso 

Berlanda - Oscar Gutz - Padre Pedro Baldissera – Rodrigo Minotto - Sargento Lima - Sérgio Guimarães - Tiago Zilli – Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

Deputado Marcos da Rosa 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA (Presidente) – Abre os trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência no uso 

da sua prerrogativa dá a ata da última sessão por lida e aprovada. Informa que o expediente foi disponibilizado 

eletronicamente aos parlamentares. 

********** 
Breves Comunicações 

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES (Orador) – Apresentou um vídeo em Plenário no qual alunos de uma escola 

estadual no município de Navegantes festejavam o Halloween, e um deles ostentava um simulacro de arma de fogo. 

Contestou a normalidade da situação, teceu críticas ao vídeo e aos professores que permitiram tal ocorrência. 
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Comentou que fez contato com a Secretaria de Educação e ainda não obteve resposta, cobrando explicações do 

que classificou como um grande absurdo. 

Citou ser de uma época em que alunos respeitavam professores e lamentou que, atualmente, alunos estejam 

levando réplicas de armas para o ambiente estudantil. 

Chamou a atenção dos pais, enfatizando que a escola ensina, mas não educa, e que o ambiente escolar deve ser 

preservado para tal propósito. 

Expressou preocupação com os ataques ocorridos em escolas e creches em Santa Catarina, envolvendo facas e 

armas, sentindo-se incomodado com o silêncio do Governo sobre o tema. 

Deputado Jair Miotto (Aparteante) – Lembrou que já foi aprovada nesta Casa uma lei que proíbe apologias a drogas 

em ambientes escolares. 

Deputado Marcos da Rosa (Aparteante) – Comentou que o período do Halloween é perigoso, com casos recorrentes de 

ataques com facas, e citou seu projeto de lei que tramita na Casa para proibir essa festividade nas escolas. [Taquigrafia: Guilherme] 

********** 
Partidos Políticos 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA (Presidente) – Não havendo oradores inscritos, suspende a sessão até o horário 

reservado à Ordem do Dia, às 16h.  

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Reabre a sessão e passa à Ordem do Dia. 

********** 
Ordem do Dia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0644/2025, de autoria do Governador do Estado, que altera 

a Lei n° 17.819, de 2019, que institui o Fundo Estadual de Assistência Social (FEAS-SC) e estabelece outras providências. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Votação das redações finais dos Projetos de Lei números: 0259/2023, 0267/2025, 0462/2025 e 0480/2025; e do 

Projeto de Decreto Legislativo n. 0003/2025. 

Não há emendas às redações finais. 

Em votação. 

Os srs. deputados que as aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovadas. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0360/2024, de autoria do Deputado Rodrigo Minotto, que 

declara de utilidade pública a Associação Forquilhinhense de Apoio aos Autistas - AFAA, de Forquilhinha, e altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina." 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0512/2024, de autoria do Deputado Lucas Neves, que 

institui o Dia Estadual do Caçador de Javali e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que "Consolida as leis que 
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instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado", para 

neste incluir a referida data alusiva. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0447/2025, de autoria do Governador do Estado, que 

autoriza a cessão de uso compartilhado de imóvel no Município de Xavantina. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0458/2025, de autoria do Governador do Estado, que 

autoriza a cessão de uso compartilhado de imóvel no Município de Itapiranga. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0553/2025, de autoria do Deputado Fernando Krelling, 

que declara de utilidade pública a SOS Bichos da Vila - Associação de Proteção e Defesa de Animais do Segundo Distrito do 

Saí, de São Francisco do Sul, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Moção n. 0415/2025, de autoria do Deputado Jessé Lopes, manifestando aos Policiais Militares, Soldado Reuter e 

Soldado Richard, do 12° Batalhão de Polícia Militar de Santa Catarina, aplauso por ato de bravura. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0416/2025, de autoria do Deputado Adilson Girardi, manifestando ao Governador do Estado e ao 

Secretário de Estado da Agricultura e Pecuária, apelo para implantarem o Programa Estadual Rotas Rurais e o 

Endereçamento Rural Digital, nos moldes do programa já implementado no Estado de São Paulo. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 
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Moção n. 0417/2025, de autoria do Deputado Lunelli, manifestando ao Presidente do Senado Federal, ao Presidente 

da Câmara dos Deputados Federais, ao autor da proposição Senador Rodrigo Pacheco e ao Coordenador do Fórum 

Parlamentar Catarinense em Brasília, apelo para que envidem esforços e providências para oportunizar amplo diálogo com a 

sociedade brasileira acerca do Projeto de Lei n° 4/2025, que objetiva a atualização e modernização do Código Civil pátrio. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

A Presidência comunica, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do Regimento 

Interno, as Indicações números: 1180/2025, de autoria do Deputado José Milton Scheffer; 1181/2025, de autoria do Deputado 

Napoleão Bernardes; 1182/2025, 1183/2025 e 1184/2025, de autoria do Deputado Mário Motta; 1185/2025, de autoria do 

Deputado Carlos Humberto; e 1186/2025, de autoria do Deputado Neodi Saretta. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquigrafia: Cinthia] 

********** 
Explicação Pessoal 

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI (Orador) – Destacou a moção de sua autoria, que será encaminhada às duas casas 

legislativas do Congresso Nacional. Informou ser contrário à tramitação da proposta de reforma do Código Civil apresentada 

pelo Senador Rodrigo Pacheco (PSD/MG). Defendeu que o tema precisa ser amplamente debatido com a sociedade. “O 

projeto está avançando sem debate, sem audiências públicas, sem ouvir a família brasileira, que será a mais afetada”. 

Ressaltou que uma atualização do Código Civil não pode significar a “desconstrução de valores”. Como exemplo, mencionou 

a possibilidade de separação de um casal por meio de um “divórcio unilateral, sem qualquer mediação.” Reforçou que cerca 

de 70% dos brasileiros acreditam que a família é a base da sociedade. “Essa maioria silenciosa, que trabalha, paga impostos 

e sustenta o Brasil, precisa ser ouvida.” Concluiu afirmando que defende como pilares da sociedade “a família, a moral, a fé 

e a liberdade”. [Taquigrafia: Meibel] 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, encerra a sessão, convocando 

outra, extraordinária, às 16h19, dando sequência à pauta da Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. (Ata sem revisão dos oradores) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

————  *  *  *  ————  

ATA DA 044ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 12 DE NOVEMBRO DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 16h19, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Altair Silva - Antídio Lunelli – Camilo Martins - Carlos 

Humberto - Dr. Vicente Caropreso - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Jair Miotto - Jessé Lopes - José Milton Scheffer  

– Julio Garcia - Lucas Neves - Luciane Carminatti - Marcos da Rosa - Marcos Vieira – Matheus Cadorin - Maurício Eskudlark 

- Neodi Saretta – Nilso Berlanda - Oscar Gutz - Padre Pedro Baldissera – Rodrigo Minotto - Sargento Lima - Sérgio Guimarães 

- Tiago Zilli – Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Havendo quórum regimental e invocando a proteção de Deus, declara 

aberta a presente sessão extraordinária. 

********** 
Ordem do Dia 

A Presidência dá continuidade à pauta da Ordemdo Dia. 

Votação das redações finais dos Projetos de Lei números: 0644/2025, 0360/2024, 0512/2024, 0447/2025, 

0458/2025 e 0553/2025. 

Não há emendas às redações finais. 

Em votação. 

Os srs. deputados que as aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovadas. 
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Esta Presidência antes de encerrar a presente sessão, convoca outra, especial, para a presente data, às 19 horas, 

em comemoração dos 90 anos da Secretaria de Estado da Segurança Pública. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

 

M E N S A G E N S  G O V E R N A M E N T A I S  
 

 

OFÍCIO 
 

OFÍCIO N° 020/2025 

OFÍCIO GABGOV N° 304/2025 Florianópolis, 18 de novembro de 2025 

SCC 18565/2025 

Excelentíssimo Senhor 

JÚLIO GARCIA 

Deputado Estadual 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC) Florianópolis – SC 

Senhor Presidente, 

Sirvo-me do presente para submeter à apreciação do Parlamento Catarinense o nome do senhor João Carlos 

Grando, acompanhado de Curriculum Vitae e fotocópia da Cédula de Identidade, para o cargo de Presidente da Agência de 

Regulação de Serviços Públicos de Santa Catarina (ARESC), de acordo com o § 1° do art. 10 da Lei nº 16.673, de 11 de 

agosto de 2015. 

Atenciosamente, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 19/11/25 

 
 

MENSAGENS DE VETO 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1415 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1° do art. 54 da Constituição do Estado, comunico 

a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar totalmente o autógrafo do Projeto de Lei n° 217/2023, que “Autoriza a 

estadualização do trecho da via que liga as cidades de Brusque e Itajaí, localizado entre as coordenadas 7008122, 1729 

‘712158,7101 (início) e 7008054,7737 712140,5844 (término), passando a ser denominado Ponte João André Corrêa”, por ser 

contrário ao interesse público, com fundamento no Parecer da Gerência de Planejamento de Transportes da Superintendência 

de Infraestrutura, órgão integrante da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade (SIE), constante dos autos do 

processo administrativo n° SCC 17427/2025. 

O PL n° 217/2023, apesar da boa intenção do legislador, apresenta contrariedade ao interesse público, 

conforme os seguintes apontamentos feitos pela SIE: 

No âmbito do planejamento rodoviário, interpreta-se como “estadualização” o ato administrativo em que se 

inclui um trecho rodoviário no Plano Rodoviário Estadual (PRE). 

A inclusão de trechos PRE ocorre exclusivamente por meio de decreto do Chefe do Poder Executivo 

Estadual, após análises e pareceres técnicos emitidos no âmbito desta Secretaria, em conformidade com o 

artigo 8° do Decreto Estadual n° 759/2011. 
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Do ponto de vista da engenharia rodoviária e da gestão de infraestrutura, a estadualização deve, via de 

regra, abranger segmentos de rodovia que possuam importância estratégica para a Malha Rodoviária 

Estadual, garantindo a continuidade da gestão e manutenção. 

No caso em tela, trata-se da estadualização da ponte sobre o rio Itajaí-Mirim entre os municípios de Itajaí e 

Brusque, que se encontra sobre diretriz de via municipal. Tecnicamente, essa ponte, isolada e desvinculada 

de um trecho rodoviário estadual, não integra o PRE, tampouco poderia, por ser uma ferramenta administrativa 

em que se cadastram eixos rodoviários, e não elementos das rodovias em si. Além disso, sua incorporação 

solitária resultaria em um acréscimo de encargos financeiros e logísticos ao Estado sem a contrapartida de 

um benefício claro para a rede de transporte estadual. 

Tendo em vista as considerações acima, entendemos, tecnicamente, pela inviabilidade de incorporação do 

equipamento ao PRE e recomendamos o veto ao PL n° 217/2023. 

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as razões que me levaram a vetar o projeto em causa, 

as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 19/11/25 

————  *  *  *  ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1416 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1° do art. 54 da Constituição do Estado, comunico 

a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar totalmente o autógrafo do Projeto de Lei n° 123/2024, que “Institui a 

simplificação do acesso ao documento físico emitido pelos órgãos da administração pública estadual por meio da remessa 

postal”, por ser inconstitucional e contrário ao interesse público, com fundamento no Parecer n° 439/2025, da Consultoria 

Jurídica da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), e na Informação n° 19/2025, da Diretoria do Arquivo Público da Secretaria 

de Estado da Administração (SEA). 

O PL n° 123/2024, ao pretender determinar que os órgãos e as entidades da Administração Pública do Estado 

deverão ofertar a opção de remessa postal dos documentos confeccionados de forma física ao respectivo titular, está eivado 

de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, uma vez que compete ao Chefe do Poder Executivo legislar sobre a 

organização e o funcionamento da Administração Pública, e de inconstitucionalidade material, dado que contraria o princípio 

da independência e harmonia dos Poderes, ofendendo, assim, o disposto no art. 32, no inciso VI do § 2° do art. 50 e na alínea 

“a” do inciso IV do caput do art. 71 da Constituição do Estado. 

Nesse sentido, a PGE recomendou vetar totalmente o referido PL, manifestando-se nos seguintes termos: 

[...] a despeito do nobre intuito da proposição, o autógrafo padece de inconstitucionalidade formal subjetiva, 

seja porque usurpa a competência privativa do Governador para exercer a direção superior da Administração 

estadual, seja porque dispõe sobre a organização e o funcionamento da administração estadual, conforme 

previsão do artigo 71, incisos I e IV, “a”, da Constituição Estadual [...]. 

O autógrafo aqui analisado, apesar de sua alta relevância, interfere diretamente na estrutura da 

Administração, pois ao obrigar “todos os órgãos” a ofertar o serviço, a lei impõe a alteração dos 

procedimentos de custódia e fluxo documental de cada entidade (DETRAN, Secretarias, Hospitais, 

Delegacias de Polícia, etc.). 

Além disso, a redação atual demonstra-se demasiadamente genérica e carece de ressalvas essenciais à 

segurança administrativa. 
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No artigo 1°: a obrigatoriedade de remessa postal estende-se a “todos os documentos confeccionados 

de forma física” sem considerar a natureza, o grau de sensibilidade e a finalidade legal de certos 

expedientes, ou ainda, os documentos originais que, por sua natureza, exijam a via física. Não há a 

inserção das ressalvas necessárias, tais como os documentos sigilosos. A lei aplica-se a quaisquer 

documentos, e não apenas àqueles de praxe (a exemplo da CNH ou CRLV), o que expõe o Poder Público 

e o cidadão a riscos desnecessários. 

Sobre a questão procedimental do § 1° do artigo 1°, a mera informação da possibilidade de remessa postal é 

genérica e não estabelece critérios claros sobre a forma, o tempo ou o registro da oferta. Esta imprecisão se agrava 

ao considerar-se a pretendida aplicabilidade da norma a toda a complexa estrutura da administração pública. 

Ainda, quanto ao custo do envio pelo cidadão (artigo 2°), a obrigação de estruturar a oferta, gerenciar os 

envios, treinar pessoal e garantir a rastreabilidade/validade jurídica (custo de compliance) gera uma despesa 

e demanda de trabalho nova e não prevista no orçamento e na estrutura dos órgãos. 

Em complemento, ao criar obrigações e atribuições aos órgãos do Poder Executivo, o autógrafo traça regras que 

são de reserva da Administração e viola a iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo para a apresentação 

de leis que criem atribuições a órgãos integrantes do Poder Executivo, nos termos dos artigos 61, § 1°, II, “e”, da 

Constituição Federal, reproduzido, por simetria, no artigo 50, § 2°, VI, da Constituição Estadual. 

Dessa forma, o autógrafo também ofende o princípio da separação dos Poderes, previsto no artigo 2° da 

Constituição Federal, e no artigo 32 da Constituição do Estado de Santa Catarina. 

Portanto, em que pesem os excelentes propósitos da legislação em referência, opino pela 

inconstitucionalidade do projeto de lei em análise. 

Ante o exposto, identifico vício de inconstitucionalidade no Projeto de Lei n. 123/2024, por violação aos 

artigos 2°, 61, § 1°, II, “e”, 63, I, e 84, VI, “a”, da CF/88 e artigos 32, 50, § 2°, VI, 52, I e 71, IV, “a”, da CESC, 

e recomendo o seu veto integral. 

Em adição ao parecer, o Procurador-Geral do Estado da PGE, em exercício, destacou o seguinte: 

O cerne da inconstitucionalidade que macula o Projeto de Lei n° 123/2024 reside na violação da reserva de 

iniciativa legislativa conferida ao Chefe do Poder Executivo para dispor sobre a organização e o 

funcionamento da administração pública. 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seu artigo 2°, estabelece o princípio da 

separação e harmonia entre os Poderes, cânone fundamental do Estado Democrático de Direito, o qual é 

replicado no artigo 32 da Constituição do Estado de Santa Catarina. Em decorrência desse postulado, o texto 

constitucional define um sistema de freios e contrapesos e delimita esferas de competência exclusiva para 

cada Poder, sendo que a iniciativa para legislar sobre determinadas matérias é uma das mais relevantes 

manifestações dessa arquitetura institucional. 

A regra geral, no processo legislativo, é a da iniciativa concorrente, podendo projetos de lei ser deflagrados 

por parlamentares, pelo Chefe do Executivo, por outros Poderes ou mesmo pela sociedade, por meio da 

iniciativa popular. 

Contudo, a própria Constituição estabelece exceções a essa regra, em rol taxativo e de interpretação estrita, 

reservando a iniciativa de certas matérias a determinados órgãos ou autoridades. No que tange à 

Administração Pública, o artigo 61, § 1°, II, da Constituição Federal, de observância obrigatória pelos 

Estados-membros por força do princípio da simetria, confere ao Presidente da República, e por conseguinte, 

ao Governador do Estado (art. 50, § 2°, da Constituição Estadual), a iniciativa privativa de leis que 

disponham sobre: 

“a) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública (...); 

(...) 

e) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de 

sua remuneração; (...)”. 
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Adicionalmente, o artigo 84, inciso VI, “a”, da Constituição Federal, atribui ao Presidente da República a 

competência privativa para dispor, mediante decreto, sobre a organização e o funcionamento da 

administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos 

públicos. 

Essa prerrogativa, no âmbito estadual, encontra-se espelhada no artigo 71, inciso IV, “a”, da Constituição do 

Estado de Santa Catarina. A proposição de lei oriunda do Parlamento que invade essa esfera de gestão e 

organização administrativa configura usurpação de competência e, portanto, ofende o princípio da separação 

dos Poderes. 

O Projeto de Lei n° 123/2024, ao determinar que “Os órgãos da administração pública direta e as entidades 

da administração pública indireta do Estado deverão ofertar a opção de remessa postal dos documentos 

confeccionados de forma física ao respectivo titular”, não se limita a criar um direito genérico ao cidadão. Ele 

vai além, impondo um modus operandi específico e detalhado a toda a estrutura administrativa do Poder 

Executivo. Com isso, interfere diretamente na gestão, organização e funcionamento dos órgãos estaduais, 

matérias de competência exclusiva do Governador do Estado. 

[...] 

A obrigação de ofertar o serviço postal para todos os documentos físicos impacta diretamente a organização 

de Secretarias, autarquias e fundações, como a Polícia Científica, o DETRAN, hospitais públicos, entre 

outros, cada qual com suas especificidades e fluxos documentais. 

A lei não apenas cria uma faculdade, mas um dever-fazer que implica redesenho de processos de trabalho, 

gestão de custódia e entrega de documentos, implementação de sistemas para registro da opção do cidadão 

e logística de envio. Tal ingerência detalhada na rotina administrativa se qualifica como ato de organização 

e funcionamento da administração, matéria reservada ao Executivo. 

Ademais, ao instituir a obrigatoriedade de ofertar o serviço postal, bem como os procedimentos correlatos 

de informação ao cidadão (§ 1° do art. 1°), formalização de termo de ciência (§ 2°) e garantia de 

rastreabilidade e validade jurídica (§ 3°), a lei está, na prática, criando novas atribuições para os órgãos da 

Administração, o que atrai a incidência da alínea “e” do inciso II do § 1° do artigo 61 da Constituição Federal, 

por analogia. 

Embora não crie um cargo ou emprego, a norma institui um complexo de novas tarefas e responsabilidades 

que se agregam às atribuições já existentes dos órgãos, alterando sua forma de atuação. 

Como bem apontado no parecer da Consultoria Jurídica, o projeto de lei, a despeito de seu artigo 2° prever 

que o custo do serviço postal será arcado pelo solicitante, gera inegável aumento de despesa pública indireta. 

A implementação do serviço postal demanda a alocação de recursos humanos e materiais para a sua 

operacionalização, o que inclui treinamento de pessoal, desenvolvimento ou adaptação de sistemas 

informatizados, gestão de contratos com as empresas de postagem, e o próprio tempo de trabalho dos 

servidores públicos dedicado ao manuseio, empacotamento, controle e despacho dos documentos. 

Trata-se do que a doutrina denomina “custo de compliance”, uma despesa pública não prevista no orçamento 

e que será imposta a todos os órgãos da administração. 

Essa criação de despesa, atrelada a um projeto de lei de iniciativa parlamentar que invade matéria de 

competência reservada do Executivo, atrai a vedação contida no artigo 63, inciso I, da Constituição Federal, 

aplicável simetricamente aos Estados. 

O dispositivo proíbe o aumento da despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Chefe do 

Executivo. A ratio da norma é impedir que o Legislativo imponha ao Executivo ônus financeiros que este não 

planejou ou para os quais não possui dotação orçamentária, comprometendo a gestão fiscal e a execução 

de políticas públicas. 

Portanto, o Projeto de Lei n° 123/2024, ao versar sobre organização e funcionamento da administração e 

criar novas atribuições para seus órgãos (matéria de iniciativa privativa do Governador) e, ao mesmo tempo, 

gerar aumento de despesa pública, padece de dupla inconstitucionalidade formal. 
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Por fim, um argumento pragmático que reforça a inconstitucionalidade por violação à separação de poderes 

refere-se à excessiva generalidade do projeto. 

O artigo 1° determina a oferta do serviço para “os documentos confeccionados de forma física”, sem qualquer ressalva. 

Tal redação aberta e irrestrita é temerária, pois não distingue documentos de naturezas distintas. Abre-se a 

possibilidade de envio postal de documentos sigilosos, originais de alto valor probatório, processos 

administrativos físicos ou outros itens cuja entrega exige a presença do titular por razões de segurança jurídica. 

Uma política pública desta natureza necessitaria de regulamentação minuciosa, definindo quais 

documentos são elegíveis, os procedimentos de segurança, e as responsabilidades em caso de extravio, 

matéria que, novamente, se insere na esfera de discricionariedade administrativa e poder regulamentar do 

Chefe do Poder Executivo. 

A lei, na forma como foi aprovada, cria um regime inflexível e potencialmente danoso tanto para a 

Administração quanto para o cidadão. 

Ante o exposto, em que pese o louvável propósito do legislador em buscar a simplificação e a modernização dos 

serviços públicos, o Autógrafo do Projeto de Lei n° 123/2024 padece de vício insanável de inconstitucionalidade 

formal subjetiva. 

A proposição legislativa, ao impor a todos os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual um 

específico modo de operação para a entrega de documentos, invade a competência privativa do Chefe do 

Poder Executivo para dispor sobre a organização e o funcionamento da administração pública, bem como 

para criar-lhes atribuições, em clara ofensa ao princípio da separação dos Poderes. 

A análise da matéria à luz dos Temas 686 e 917 da Repercussão Geral do Supremo Tribunal Federal reforça 

tal conclusão, uma vez que a norma não apenas interfere em matéria de gestão administrativa reservada ao 

Executivo, como também acarreta aumento de despesa pública não prevista. 

Diante disso, acolhendo integralmente a fundamentação expendida no Parecer n° 439/2025-PGE da lavra 

do Procurador do Estado, Dr. Gustavo Schmitz Canto, Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica, e 

acrescentando as considerações supra, manifesto-me pela inconstitucionalidade do Autógrafo do Projeto de 

Lei n° 123/2024, por violação aos artigos 2°, 61, § 1°, II, “e”, e 84, VI, “a”, da Constituição Federal, e aos 

artigos 32, 50, § 2°, VI, e 71, IV, “a”, da Constituição do Estado de Santa Catarina. 

Recomendo, portanto, o veto jurídico integral ao projeto de lei em referência, por parte do Excelentíssimo 

Senhor Governador do Estado. 

Ademais, o PL n° 123/2024, em que pese a boa intenção do legislador, apresenta contrariedade ao interesse 

público, conforme as seguintes razões apontadas pela SEA: 

[...] esta Diretoria do Arquivo Público, na qualidade de núcleo técnico do Órgão Central do Sistema 

Administrativo de Gestão Documental e Publicação Oficial (SGDPO), apresenta os fundamentos abaixo, 

considerando o contexto da gestão documental, para recomendar o veto integral da proposição legislativa: 

1. Incompatibilidade com a política de transformação digital do Estado 

Santa Catarina possui vocação consolidada para a inovação e a digitalização de serviços públicos. O 

aplicativo SC Fácil já oferece ao cidadão acesso seguro e rastreável a documentos digitais com validade 

jurídica. A proposta legislativa, ao priorizar a remessa postal de documentos físicos, contraria essa diretriz e 

representa um retrocesso frente aos avanços tecnológicos implementados. 

2. Risco à segurança da informação e à proteção de dados 

A remessa postal de documentos públicos implica assunção de responsabilidade adicional pelo Estado, na 

condição de controlador de dados pessoais, conforme previsto na Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 

n° 13.709/2018). Tal prática pode expor o cidadão a riscos de extravio, interceptação ou uso indevido de 

informações sensíveis, mesmo com a previsão de rastreabilidade. 

3. Incompatibilidade com o Decreto Estadual n° 39/2019 

O Decreto n° 39/2019 instituiu o programa Governo sem Papel, que visa à eliminação progressiva do uso de 

documentos físicos na administração pública estadual. A aprovação do PL n° 123/2024 contraria 

frontalmente essa política, ao estimular a produção e circulação de documentos em papel. 

Ao pesquisarmos a motivação inicial do projeto foi observado que decorreu da necessidade de acesso a 

documentos de identificação civil. Neste contexto, temos conhecimento que a Polícia Científica do Estado já 

acumula mais de 12 milhões de prontuários físicos (em torno de 18 milhões de folhas). A entrega digital, com 

autenticação e certificação, como acontece com outros documentos é plenamente viável e mais eficiente. 
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4. Ausência de delimitação quanto ao tipo de documento 

A redação do projeto é excessivamente genérica, ao prever a remessa postal de “documentos 

confeccionados de forma física”, sem especificar sua natureza, sensibilidade ou classificação. Essa lacuna 

pode ensejar interpretações que incluam documentos estratégicos, sigilosos ou protegidos por legislação 

específica, comprometendo a segurança institucional. 

5. Experiência de outros estados brasileiros 

Unidades federativas como São Paulo, Paraná e Espírito Santo adotam portais de serviços digitais integrados, 

com entrega de documentos por meio de download seguro ou envio autenticado. A remessa postal é restrita a 

exceções e condicionada a análise técnica, o que reforça a inadequação da proposta em tela. 

6. Impacto orçamentário e operacional 

A operacionalização da proposta exigiria revisão de fluxos administrativos, contratação de serviços postais 

com rastreabilidade, capacitação de servidores e desenvolvimento de sistemas de controle. Tais custos não 

foram estimados no projeto e podem comprometer a eficiência da gestão pública, uma vez que os custos 

não seriam apenas da remessa do documento, cujo custo seria do interessado. 

7. Descompasso com a política de racionalização documental 

O Estado de Santa Catarina, por meio do Sistema Administrativo de Gestão Documental e Publicação Oficial 

(SGDPO), é responsável pela gestão, preservação e racionalização da produção documental pública. A 

proposta legislativa, ao incentivar a emissão e circulação de documentos físicos por meio de remessa postal, 

contraria os princípios de economicidade, sustentabilidade e controle arquivístico que orientam a política 

documental estadual. 

A ampliação da produção de documentos em papel, especialmente sem critérios claros de tipologia e finalidade, 

sobrecarrega os sistemas de gestão documental, dificulta a classificação e o arquivamento adequado, e gera 

impactos diretos na infraestrutura física e digital dos órgãos públicos. Além disso, compromete a interoperabilidade 

entre sistemas e a integridade dos registros administrativos, dificultando o acesso, a rastreabilidade e a preservação 

de longo prazo. 

A racionalização documental é uma diretriz consolidada e recomendada no meio arquivístico e uma boa 

prática administrativa, e sua observância é essencial para garantir a eficiência, a transparência e a segurança 

da informação pública. 

Diante de todo o exposto, esta Diretoria manifesta-se pela rejeição integral do Projeto de Lei n° 123/2024, 

por contrariar os princípios da eficiência administrativa, economicidade, inovação tecnológica, proteção de 

dados e sustentabilidade documental. 

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as razões que me levaram a vetar o projeto em causa, 

as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 18 de novembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 19/11/25 

 
 

PROJETO DE LEI 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA  

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1419 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Fazenda, o projeto de lei que 
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“Acrescenta o art. 31-A e altera a Tabela IX do Anexo Único da Lei n° 7.541, de 1988, que dispõe sobre as taxas 

estaduais e dá outras providências”. 

Florianópolis, 24 de novembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 25/11/25 

EM N° 191/2025 Florianópolis, 12 de novembro de 2025. 

Excelentíssimo Senhor  

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado  

Florianópolis - SC 

Senhor Governador, 

Tenho a honra de submeter à consideração de Vossa Excelência a inclusa minuta de anteprojeto de lei, que 

“altera a Lei n° 7.541, de 1988, que dispõe sobre as taxas estaduais e dá outras providências”. 

O art. 1° do presente anteprojeto de lei altera o Capítulo VIII da Lei n° 7.541, de 30 de dezembro de 1988, com 

o objetivo de instituir isenção de taxa de segurança preventiva na prestação de serviços de segurança preventiva no âmbito 

externo de eventos esportivos. 

Por sua vez, o art. 2° do presente anteprojeto altera a Tabela IX do Anexo Único da Lei n° 7.541, de 1988, 

para atualizar os eventos sujeitos à taxa de segurança preventiva prevista no item 2 da referida tabela. Tal atualização constitui 

decorrência da nova hipótese de isenção estabelecida no art. 1°, retirando a designação de valor da referida taxa para a 

prestação de serviços de segurança no âmbito externo de eventos esportivos. Cabe destacar que a alteração supracitada 

encontra-se discriminada no Anexo único do anteprojeto de lei. 

Em atenção ao disposto no art. 1131 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da 

República (ADCT) e no caput do art. 142 da Lei Complementar federal n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal – LRF), informamos que, segundo estimativas desta Secretaria da Fazenda, o impacto financeiro com a adoção da 

medida representará uma renúncia de R$439.307,20 no exercício de 2026, de R$480.624,92 no exercício de 2027 e de 

R$524.308,92 no exercício de 2028, conforme “Documento 01”, constante dos autos deste processo. 

A referida renúncia será compensada por meio da majoração das alíquotas ad rem do ICMS, incidentes nas 

operações com óleo diesel e com gasolina, realizada pelo Convênio ICMS n° 112, de 8 de setembro de 2025 (para gasolina 

e etanol anidro combustível) e pelo Convênio ICMS n° 113, de 8 de setembro de 2025 (para GLP/GLGN, diesel e biodiesel), 

que estarão vigentes a partir de janeiro de 2026. A previsão de aumento de arrecadação decorrente de tais medidas encontra-

se no “Documento 02”, constante dos autos deste processo. 

Respeitosamente, 

Cleverson Siewert 

Secretário de Estado da Fazenda  

PROJETO DE LEI N° 866/2025 

Acrescenta o art. 31-A e altera a Tabela IX do Anexo Único da Lei n° 7.541, de 1988, 

que dispõe sobre as taxas estaduais e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° O Capítulo VIII da Lei n° 7.541, de 30 de dezembro de 1988, passa a vigorar acrescido do art. 31-A, 

com a seguinte redação: 

“CAPÍTULO VIII 

DA TAXA DE SEGURANÇA PREVENTIVA 

 ......................................................................................................................................................................................................  

Art. 31-A. Ficam isentos da taxa de segurança preventiva os serviços de segurança preventiva no âmbito 

externo dos eventos esportivos.” (NR) 
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Art. 2° A Tabela IX do Anexo Único da Lei n° 7.541, de 1988, passa a vigorar conforme a redação constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

ANEXO ÚNICO 

“TABELA IX 

ATOS DA POLÍCIA MILITAR TAXA DE SEGURANÇA PREVENTIVA 

(Lei n° 7.541, de 30 de dezembro de 1988) 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO VALOR (R$) 

................ .............................................................................................................. .................... 

2 

Serviços de segurança preventiva no âmbito externo dos eventos de lazer, tais como 
shows, exposições, feiras, circos, parques de diversões e outros similares, com cobrança 

de ingresso ou inscrição 

- policial militar/hora 

.................... 

.............. .............................................................................................................. .................... 

” (NR) 

__________________________________________________ 

1. Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro. 
2. Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos 
uma das seguintes condições: (...) 
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação 
da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 
§ 1° A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de 
cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. (...) 
 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI N° 847/2025 

Altera dispositivos da Lei n° 19.378, de 18 de julho de 2025, para modificar a forma de 

pagamento da Indenização Qualifica+, instituída pelo Decreto n° 1.213, de 6 de outubro 

de 2025, e dá outras providências. 

Art. 1° O art. 6° da Lei n° 19.378, de 18 de julho de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 6° Fica instituída a Indenização Qualifica+, devida aos servidores titulares de cargo de provimento efetivo 

integrantes do Quadro de Pessoal do Magistério Público Estadual e aos Professores admitidos em caráter temporário, 

conforme a Lei n° 16.861, de 28 de dezembro de 2015, que estejam em exercício nas unidades educacionais da Secretaria 

de Estado da Educação (SED) e na Fundação Catarinense de Educação Especial (FCEE), e que aderirem ao Programa de 

Qualificação e Fortalecimento do Aprendizado, no valor de até R$3.000,00 (três mil reais). 

§ 1° O valor total anual destinado ao pagamento da Indenização Qualifica+ permanecerá inalterado, devendo 

apenas ser redistribuído proporcionalmente em até 6 (seis) parcelas bimestrais, sem aumento de despesa orçamentária. 

§ 2° A Indenização Qualifica+, de natureza indenizatória, será paga de forma bimestral, observados os critérios 

de assiduidade e dedicação profissional, conforme regulamento do Poder Executivo. 

§ 3° O pagamento bimestral observará o percentual proporcional ao período aquisitivo correspondente, 

considerando-se: 

I – o pagamento integral ao servidor que mantiver frequência mínima de 95% no respectivo bimestre; 

II – o pagamento de 50% da parcela bimestral ao servidor que apresentar até 3 (três) dias de ausência 

justificada no período; 

III – a suspensão do pagamento da parcela bimestral ao servidor que exceder o limite previsto no inciso II. 
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§ 4° Não serão consideradas para fins de desconto da indenização as ausências justificadas por motivo de 

saúde, licença maternidade ou paternidade, bem como a participação em formações oficiais promovidas pela SED. 

§ 5° Caberá à Secretaria de Estado da Educação (SED) regulamentar esta Lei, podendo editar normas 

complementares destinadas à definição dos critérios de avaliação e pagamento. 

Art. 2° A alteração prevista nesta Lei não implicará aumento de despesa pública, devendo os valores ser pagos 

com base na dotação orçamentária já prevista para o exercício vigente. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, em 

Fabiano da Luz 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/11/25 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei visa corrigir distorções na aplicação da Indenização Qualifica+, instituída pelo 

Decreto n° 1.213/2025, que atualmente prevê o pagamento anual condicionado à ausência total de faltas. 

Na prática, o formato vigente pune servidores que apresentam faltas justificadas e gera insegurança 

quanto ao recebimento do benefício, especialmente em casos de doença, licença médica ou formações pedagógicas. 

A proposta ora apresentada mantém rigorosamente o mesmo impacto orçamentário, pois apenas redistribui 

o valor anual em seis parcelas bimestrais, sem alterar o montante global destinado à política de valorização docente. 

A mudança tem como base experiências bem-sucedidas, como o Programa de Assiduidade da Rede 

Municipal de Joinville, que realiza pagamento mensal conforme a frequência e desempenho dos profissionais da educação. 

Assim, a proposta busca valorização real e contínua dos professores da rede estadual, garantindo 

previsibilidade e justiça na aplicação da indenização, sem comprometer o equilíbrio fiscal do Estado. 

Diante da relevância da matéria e de seu impacto positivo para o magistério catarinense, conto com o apoio 

dos nobres pares para a aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 

Fabiano da Luz 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 854/2025 

Dispõe sobre o planejamento prévio e o efetivo treinamento para evacuações emergenciais 

e de iminente perigo na rede de ensino público e privado no Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° As instituições de ensino da rede pública e privada, que realizem atividades presenciais, deverão 

realizar treinamento simulado para execução do plano de evacuações emergenciais, com o objetivo de facilitar a saída dos 

alunos e profissionais dos locais atingidos por emergência. 

§1° O treinamento que trata o art. 1°, poderá ser executado por instituições públicas como Corpo de Bombeiros 

Militar ou empresas especializadas em treinamentos para evacuações emergenciais. 

§2° O treinamento deverá ser realizado obrigatoriamente de forma anual. 

Art. 2° O plano de evacuação deve respeitar as normativas legais Municipais, Estaduais e Nacionais, e deverá 

ser do conhecimento de todos que frequentam a instituição de ensino por meio de divulgação em treinamento especializado, 

bem como pela exposição de uma cópia em local visível e de fácil acesso, devendo ser executado em treinamento simulado 

em 02 (dois) momentos, sendo 01 (uma) simulação agendada e 01 (uma) simulação em evento surpresa, para exercitar a 

prática sistemática das técnicas e procedimentos adotados. 

Art. 3° O não cumprimento do disposto nesta Lei pelas instituições privadas implicará as seguintes penalidades: 

I - advertência: quando da primeira infração;  

II - multa no valor de dez mil reais; 
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III - suspensão do alvará de funcionamento; e  

IV - cassação do alvará de funcionamento. 

Art. 4° O não cumprimento do disposto nesta Lei pelas instituições públicas implicará as seguintes penalidades: 

I - advertência: quando da primeira infração; 

II - suspensão do alvará de funcionamento; e 

III - cassação do alvará de funcionamento. 

Art. 5° O agente público estadual que der causa a imposição de penalidades, em desacordo com a presente 

Lei, será responsabilizado administrativamente com as seguintes penalidades: 

I - advertência;  

II - suspensão;  

III - demissão 

IV - cassação de aposentadoria ou disponibilidade;  

V - destituição de cargo em comissão; e 

VI - destituição de função de confiança. 

Art. 6° As instituições previstas na presente lei terão um prazo de 01 (um) ano a contar da vigência desta lei 

para se ajustarem às disposições legais nela determinadas. 

Art. 7°. O Poder Executivo regulamentará os atos que se fizerem necessários à regulamentação desta Lei, 

determinando as formas de fiscalização do seu cumprimento. 

Sala das Sessões, em 18/11/2025. 

Jair Miotto 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/11/25 

JUSTIFICATIVA 

A segurança de crianças, professores e demais profissionais da educação deve ser uma prioridade para 

qualquer município no Estado que busque oferecer um ambiente escolar saudável e seguro. Este projeto de lei, que torna 

obrigatória a elaboração de planos de evacuação e treinamento para emergências na rede de ensino pública e particular no 

Estado de Santa Catarina, vem suprir uma lacuna significativa no que tange à preparação para cenários de risco. Com a 

crescente complexidade dos desafios urbanos, como incêndios, desastres naturais e eventuais ameaças à integridade física 

de quem frequenta as escolas, a implementação de medidas preventivas é essencial. 

Com efeito, as simulações de evacuação e o planejamento prévio proposto neste projeto de lei permitem que 

as instituições desenvolvam protocolos claros e que todos os envolvidos saibam exatamente como agir em situações 

adversas, reduzindo o tempo de resposta e, consequentemente, salvando vidas. Além disso, a proposta deste projeto vai ao 

encontro das orientações de órgãos de defesa civil e do Corpo de Bombeiros, que frequentemente apontam a importância de 

treinamentos regulares em locais de grande concentração de pessoas, como escolas. Estudos mostram que, em 

emergências, a preparação prévia é um dos principais fatores para minimizar danos. 

Os simulados agendados e de surpresa, conforme previsto no projeto, garantirão que as ações de evacuação 

sejam internalizadas de forma prática e efetiva. 

Por fim, é fundamental destacar que este projeto não apenas busca evitar tragédias, mas também oferece 

maior tranquilidade às famílias que confiam na rede de ensino para cuidar e educar seus filhos. A segurança escolar é uma 

responsabilidade coletiva, e a instituição desta lei reforça o compromisso do Estado de Santa Catarina em priorizar o  

bem-estar de sua população, garantindo que nossas escolas estejam preparadas para qualquer eventualidade. 

Em virtude dos argumentos expostos, solicita-se o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação do 

presente Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em 18/11/2025. 

Jair Miotto 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  
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PROJETO DE LEI N° 855/2025 

Altera a Lei n° 13.120, de 09 de novembro de 2004, e estabelece outras providências. 

Art. 1°. O caput do artigo 1° da Lei n° 13.120, de 9 de novembro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 1° Fica fixado em 40 (quarenta) salários mínimos o limite para as obrigações de pequeno valor a que se 

refere o §3° do artigo 100 da Constituição Federal. 

Art. 2°. A alteração instituída por esta Lei aplica-se imediatamente a todos os débitos judiciais da Administração 

Pública Direta e Indireta, ressalvadas as hipóteses em que: 

I – Já tenha sido expedida determinação de pagamento sob a redação anterior; ou 

II – Haja expressa e prévia renúncia do credor ao valor que excedia o limitador revogado. 

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, de novembro de 2025. 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/11/25 

JUSTIFICATIVA 

O Congresso Nacional aprovou e promulgou a Emenda Constitucional n° 136, de 09 de setembro de 2025, 

que alterou o índice de correção dos precatórios, substituindo a taxa SELIC pelo IPCA acrescido de 2% (dois por cento) ao 

ano. Essa mudança acarretará significativa desvalorização dos valores a serem recebidos pelos credores. 

Além disso, a referida Emenda permite que Estados e Municípios posterguem indefinidamente o pagamento 

de precatórios, uma vez que não estabelece prazo máximo para a quitação dessas dívidas. A única exigência é a destinação 

de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) da Receita Corrente Líquida (RCL) do exercício anterior para o pagamento 

dessas obrigações. Esse novo cenário representa mais um retrocesso aos cidadãos brasileiros que buscam reparação por 

ações estatais ilegais, abusivas ou inconstitucionais. 

Diante disso, apresentamos este Projeto de Lei propondo o aumento do teto das Requisições de Pequeno 

Valor (RPVs) de 10 (dez) para 40 (quarenta) salários mínimos. 

Cabe lembrar que em Santa Catarina, o atual limite de apenas 10 (dez) salários mínimos foi estabelecido pela 

Lei Estadual Lei Estadual n° 15.945, de 07 de janeiro de 2013, que alterou a redação da Lei 13.120,de 09 de novembro de 

2004. Essa alteração fez descer o limite das RPVs de 40 (quarenta) salários mínimos para 10 (dez) salários mínimos. 

O presente Projeto propõe elevar esse teto para 40 (quarenta) salários mínimos, restabelecendo o valor que já 

foi adotado em nosso Estado. Essa medida permitirá que milhares de credores catarinenses, cujos direitos foram reconhecidos 

judicialmente, possam receber sem a necessidade de aguardar o regime de precatórios - conferindo celeridade, efetividade e 

justiça ao cumprimento das decisões judiciais. A iniciativa busca restabelecer a dignidade dos credores do Estado de Santa 

Catarina e tornar efetiva a reparação dos danos sofridos pela população em razão de omissões ou abusos administrativos. 

A proposição está em consonância com o regime nacional de Requisições de Pequeno Valor previsto no artigo 

100, parágrafo 3°, da Constituição Federal, regulamentado pela Lei Federal n° 10.259, de 12 de julho de 2001, bem como 

está em sintonia com o parágrafo 4° do artigo 100 da Carta Magna. 

O Supremo Tribunal Federal (STF), em diversas decisões, reconheceu que a iniciativa legislativa para fixar o 

valor das obrigações de pequeno valor não é de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, razão pela qual esta 

proposição é legítima e plenamente cabível (STF, RE 1496204, Tribunal Pleno, rel. Min. Luís Roberto Barroso, DJe-296 de 

08/10/2024, publicado em 09/10/2024). 

Segundo levantamento do LCbank, publicado em março de 2025, 15 (quinze) Estados já tinham Leis Estaduais 

com um limite superior a Lei vigente em Santa Catarina. Entre esses, destaco 5 (cinco) Estados com o teto de 40 (quarenta) 

salários mínimos, mesmo valor deste Projeto Os cinco Estados são Goiás, Maranhão, Pará, Pernambuco e Piauí. 

Destarte, pelas aqui expostas, solicitamos aos colegas Parlamentares a aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das sessões, de novembro de 2025. 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 

————  *  *  *  ————  
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PROJETO DE LEI N° 856/2025 

Altera o Anexo II da Lei n° 16.720, de 2015, que “Consolida as leis que dispõem sobre 

denominação de bens públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina”, para denominar 

Rodovia Beata Albertina Berkenbrock o trecho da SC-436 compreendido entre a sede do 

Município de São Martinho e a Localidade de São Luiz, no Município de Imaruí. 

Art. 1° Fica denominado Rodovia Beata Albertina Berkenbrock o trecho da SC-436 compreendido entre a sede 

do Município de São Martinho e a Localidade de São Luiz, no Município de Imaruí. 

Art. 2° O Anexo II da Lei n° 16.720, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar, respectivamente, com a redação 

constante dos Anexos I e II desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

José Milton Scheffer 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 25/11/25 

ANEXO II 

(Altera o Anexo II da Lei n° 16.720, de 8 de outubro de 2015 

“ANEXO II 

BENS PÚBLICOS – INTERMUNICÍPIOS 

… ………………………………………… …………………………………… 

 SÃO MARTINHO E IMARUÍ LEI ORIGINAL N° 

 

Denomina Rodovia Beata Albertina Berkenbrock o 
trecho da SC-436 compreendido entre a sede do 

Município de São Martinho e a Localidade de São Luiz, 
no Município de Imaruí. 

14.237, de 2007 

… ………………………………………… …………………………………… 

‘’(NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição tem por finalidade corrigir a denominação da rodovia já nominalmente atribuída pela 

Lei n° 14.237, de 2007. À época da sanção, o trecho em questão integrava a rodovia estadual identificada como SC-407. 

Entretanto, com a alteração da codificação da malha rodoviária estadual promovida pelo Decreto n° 759, de 

2011, ocorreu a atualização da identificação oficial desse segmento viário. Assim, o trecho que interliga a sede do Município 

de São Martinho à localidade de São Luiz, no Município de Imaruí, anteriormente classificado como SC-407, passou a ser 

designado como SC-436. 

Diante disso, a presente alteração legislativa busca apenas adequar a referência normativa à atual codificação 

vigente, preservando a denominação já concedida e garantindo a coerência entre a legislação e a classificação oficial do 

sistema rodoviário estadual. 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 857/2025 

Declara de utilidade pública o Instituto Socioambiental da Praia do Santinho (ISAS), de 

Florianópolis, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Instituto Socioambiental da Praia do Santinho (ISAS), 

com sede no Município de Florianópolis. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

Marcos José de Abreu - Marquito 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 25/11/25 
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ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

"ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

FLORIANÓPOLIS LEIS 
.................................................................................................... ....................................... 

Instituto Socioambiental da Praia do Santinho (ISAS) 
..................................................................................................... ...................................... 

(NR)" 

Sala das Sessões, 

Marcos José de Abreu - Marquito 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei em análise tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual o Instituto Socioambiental 

da Praia do Santinho – ISAS, com sede no Município de Florianópolis, tendo em vista que a referida entidade presta relevantes 

serviços à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a entidade tem por objetivos: I) defender o meio ambiente, 

agindo pela preservação dos recursos naturais e pela conciliação entre desenvolvimento econômico e social com equilíbrio 

ecológico e melhoria da qualidade de vida; II) defender os direitos difusos e coletivos, bens e interesses de valor ecológico, 

social, arqueológico, paisagístico e turismo; III) semear a consciência ecológica através da prática da educação; IV) incentivar 

o exercício da cidadania e a organização e participação da sociedade civil, bem como incentivo ao voluntariado; V) promover 

o intercâmbio com outras instituições nacionais e internacionais para a realização de estudos em diversas áreas do saber; e 

VI) promover atividades e ações orientadas para os fins a que se propõe, tanto individualmente como em parceria com a 

sociedade e/ou instituições públicas e privadas. 

Pelo exposto, conto com o apoio dos meus Pares para a aprovação da presente matéria. 

Sala das Sessões, 

Marcos José de Abreu - Marquito 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 0858/2025 

Estabelece diretrizes de uso e ocupação de áreas úmidas como instrumento para 

mitigação, adaptação e resiliência à emergência climática e redução de riscos de desastres. 

Art. 1° Esta Lei estabelece diretrizes de uso e ocupação de áreas úmidas como instrumento para mitigação, 

adaptação e resiliência à emergência climática e redução de riscos de desastres. 

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, entende-se: 

I – água subterrânea: água armazenada em subsuperfície na zona de saturação do aquífero; 

II – alta suscetibilidade à inundação: áreas com alta probabilidade de ocorrência de inundações, naturais ou 

induzidas, em função de fatores geomorfológicos, topográficos, hidrológicos, de uso e cobertura do solo e registros históricos 

de eventos anteriores; 

III - aquífero: corpo hidrogeológico com capacidade de acumular e transmitir água através dos seus poros, 

fissuras ou espaços resultantes da dissolução e carreamento de materiais rochosos; 

IV – aquífero livre ou freático: é um estrato permeável, saturado de água, e com limite superior definido por 

uma superfície freática; 

V – áreas úmidas artificiais: terrenos permanente ou periodicamente inundados, em que se observa acúmulo 

de água em decorrência de atividades humanas realizadas no próprio imóvel ou em áreas vizinhas, incluindo obras de 

infraestrutura, escavações, irrigação agrícola, aquicultura e processos de impermeabilização, entre outras; 
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VI – áreas úmidas naturais: são ecossistemas na interface entre os ambientes terrestres e aquáticos, 

continentais ou costeiros, naturais ou artificiais, permanente ou periodicamente inundados ou com solos encharcados, 

contendo águas doces, salobras ou salgadas, que podem ser caracterizadas por comunidades de plantas hidrófitas, de 

distintos aspectos, variando de herbácea a arbórea e fauna adaptada à dinâmica hídrica; 

VII – aterro: depósito ou acúmulo de material exógeno, proveniente de diferentes origens ou de cortes e 

movimentações de solo no próprio terreno; 

VIII – cartografia de suscetibilidade à inundação: representação cartográfica elaborada em escala compatível 

com o planejamento territorial, que expressa o grau de propensão natural à ocorrência de inundações, considerando 

parâmetros geomorfológicos, topográficos, hidrológicos e de uso e ocupação do solo, de acordo com metodologias técnicas 

reconhecidas pelo Serviço Geológico do Brasil (SGB) ou outras cientificamente reconhecidas; 

IX – condições anaeróbicas: situações de ausência de oxigênio molecular livre no solo, resultantes de 

saturação ou encharcamento prolongado, nas quais prevalecem processos de redução química que afetam a decomposição 

da matéria orgânica e a dinâmica dos nutrientes; 

X – extensão de áreas úmidas: área correspondente ao limite de inundação rasa ou do encharcamento 

permanente ou periódico ou, no caso de áreas sujeitas aos pulsos de inundação, pelo limite da influência da média das 

inundações anuais máximas, englobando, quando existentes, trechos permanentemente secos em seu interior, habitats 

vitais indispensáveis à manutenção da sua funcionalidade ecológica e biodiversidade, cujos limites são igualmente 

indicados pelo solo hídrico ou pela presença de comunidades vegetais de qualquer fitofisionomia adaptadas a solos 

periodicamente encharcados; 

XI – infraestruturas verdes e azuis: conjunto de elementos naturais e sistemas projetados que articulam áreas 

verdes e corpos d’água urbanos, com funções simultaneamente ecológicas, hidrológicas, paisagísticas e sociais, promovendo 

conectividade ecológica, mitigação de enchentes e melhoria do microclima urbano; 

XII – lençol freático raso ou aflorante: condição em que a superfície de saturação da água subterrânea se 

encontra próxima à superfície do solo ou emergindo à superfície; 

XIII – levantamento de áreas úmidas: conjunto de procedimentos técnicos destinados à identificação, 

descrição e classificação de áreas úmidas, com base nos parâmetros definidos nesta Lei, mediante observações de campo 

e análises de dados geoespaciais, com vistas à representação cartográfica de seus limites e à avaliação de suas funções 

ecológicas, vulnerabilidades e limitações de uso; 

XIV – manejo hídrico sustentável: conjunto de práticas, políticas e tecnologias voltadas à gestão responsável 

e eficiente da água, assegurando sua disponibilidade e qualidade para as necessidades atuais e futuras, sem comprometer 

a integridade dos ecossistemas aquáticos; 

XV – serviços ecossistêmicos: benefícios diretos e indiretos decorrentes do funcionamento dos ecossistemas, 

compreendendo a regulação climática, purificação da água, controle de enchentes, recarga de aquíferos, sequestro de 

carbono, suporte à biodiversidade, além de valores culturais, científicos, recreativos e paisagístico; 

XVI – sistemas de manejo tradicional: conjunto de práticas indissociáveis do conhecimento ecológico 

tradicional, transmitido intergeracionalmente, associado ao recurso e ecossistema manejado, orientado por regras 

consuetudinárias e normas sociais locais; 

XVII – solo hídrico: solo formado sob condições de saturação prolongada, inundação ou alagamento 

suficientes para desenvolver condições anaeróbicas na parte superior; 

XVIII – soluções baseadas na natureza: ações de proteção, conservação, restauração, manejo e uso 

sustentável de ecossistemas naturais ou antrópicos, destinadas a responder de forma eficaz e adaptativa a desafios sociais, 

econômicos e ambientais, gerando benefícios à biodiversidade, resiliência climática e bem- estar humano; 

XIX – suscetibilidade à inundação: propensão ou potencialidade natural do terreno de ser afetado por evento 

de inundação, determinada por fatores físicos como declividade, permeabilidade, disponibilidade de drenagem e 

comportamento hidrológico das bacias; 

XX – superfície freática: superfície que separa a zona de saturação e a zona de aeração de um aquífero, onde 

a água está em contato com o ar e sujeita à pressão atmosférica; 
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XXI – terrenos alagadiços: áreas temporariamente saturadas após eventos de precipitação ou por influência 

de drenagem deficiente, caracterizadas por acúmulo superficial de água; 

XXII – tipos de áreas úmidas: categorias de áreas úmidas naturais presentes no território catarinense, 

classificadas segundo critérios geomorfológicos, hidrológicos e ecológicos, conforme o Anexo I desta Lei; 

XXIII – transição agroecológica: processo gradual de mudança de práticas e de manejo de agroecossistemas, 

tradicionais ou convencionais, por meio da transformação das bases produtivas e sociais do uso da terra e dos recursos 

naturais, que levem a sistemas de agricultura que incorporem princípios e tecnologias de base ecológica; 

XXIV – vegetação de área úmida: comunidades vegetais adaptadas à saturação hídrica e à dinâmica 

hidrológica das áreas úmidas, cujas formações variam entre herbáceas, arbustivas e arbóreas, abrangendo desde macrófitas 

típicas de ambientes alagados, a espécies anfíbias ou facultativas que ocorrem em terrenos sujeitos à saturação hídrica ou 

sob influência do lençol freático raso; 

XXV – zona de saturação: porção do aquífero situada abaixo da superfície freática, onde todos os vazios 

existentes encontram-se preenchidos por água. 

Art. 3° São objetivos desta Lei: 

I – promover a adaptação e a mitigação aos efeitos da emergência climática no território catarinense, por 

meio do manejo sustentável e da proteção das áreas úmidas, contribuindo para a redução da vulnerabilidade socioambiental 

e climática; 

II – prevenir a instalação ou ampliação de áreas de risco associadas à ocupação inadequada de áreas úmidas, 

observando o planejamento urbano, rural e ambiental de forma integrada; 

III – manter, restaurar e fortalecer os serviços ecossistêmicos prestados pelas áreas úmidas, especialmente 

aqueles relacionados à regulação e retenção hídrica, à recarga de aquíferos e ao controle de inundações e estiagens; 

IV – incentivar a restauração, a recuperação e a reabilitação de áreas úmidas degradadas, promovendo a 

integridade ecológica, a conectividade de habitats e a funcionalidade dos ecossistemas; 

V – subsidiar políticas públicas e instrumentos de planejamento, incluindo planos diretores, planos municipais 

de redução de riscos e desastres, e planos de adaptação e mitigação climática, com base em critérios científicos, técnicos 

e ecossistêmicos; 

VI – estimular a adoção de soluções baseadas na natureza como estratégia preferencial para a prevenção e 

gestão de riscos socioambientais, recuperação de ecossistemas e adaptação frente à emergência climática; e 

VII – prevenir, mitigar e adaptar-se aos impactos decorrentes de riscos ambientais, danos e desastres 

associados à ocupação do solo, à supressão de vegetação e à degradação dos ecossistemas, que aumentem a 

suscetibilidade a inundações, estiagens e outros eventos climáticos extremos. 

Art. 4° Em Santa Catarina, são consideradas áreas úmidas naturais as extensões de terras em que sejam 

identificados, de forma conjunta, ao menos dois dos seguintes parâmetros caracterizadores: 

I – hidrologia: ocorrência de inundação permanente ou periódica, ou presença de solos saturados por período 

suficiente para estabelecer condições anaeróbicas no solo, conforme Anexo II desta Lei; 

II – solo: existência de solos hídricos, classificados segundo as definições, parâmetros e indicadores 

constantes do Anexo III desta Lei, ou outros que venham a ser estabelecidos por órgão ambiental competente; ou 

III – vegetação: presença de comunidades vegetais, com ocorrência significativa dos táxons característicos 

de ambientes úmidos, listados no Anexo IV desta Lei, ou outras espécies que venham a ser reconhecidas pelo órgão 

ambiental competente como indicadoras de saturação hídrica. 

§ 1° Os indicadores de campo aplicáveis à identificação e caracterização das áreas úmidas, conforme 

protocolos técnicos de diagnóstico ambiental reconhecidos, estão apresentados em listas nos Anexos II, III e IV desta Lei. 

§ 2° Para fins deste artigo, considera-se como limite das áreas úmidas naturais os terrenos que se 

enquadrarem nos critérios desta Lei, inclusive trechos permanentemente secos em seu interior, considerada a definição de 

extensão de área úmida contida nesta Lei. 

Art. 5° São consideradas Áreas de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, as áreas úmidas 

naturais e suas respectivas faixas marginais, observadas as seguintes larguras mínimas: 
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I – 50 (cinquenta) metros, a partir do limite da área úmida isolada, ou da que dá origem a curso d’água perene 

ou intermitente, formada por afloramento natural do lençol freático, independentemente da situação topográfica; 

II – 30 (trinta) metros, a partir do limite da área úmida associada a curso d’água, em conformidade com os 

parâmetros de largura do art. 4° da Lei federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012; 

III – 30 (trinta) metros, a partir do limite da área úmida no entorno de lagos, lagoas e lagunas naturais situadas 

em zonas urbanas; 

IV – 100 (cem) metros, a partir do limite da área úmida no entorno dos lagos, lagoas e lagunas naturais, em 

zonas rurais, exceto para o corpo d’água com até 20 (vinte) hectares de superfície, cuja faixa marginal será de 50 

(cinquenta) metros; 

§ 1° Nas áreas úmidas e em suas faixas de proteção é vedada a realização de atividades que promovam 

drenagem, aterramento, revolvimento do solo, ou carreamento de sedimentos, ressalvadas as intervenções de utilidade 

pública e interesse social, nos termos da Lei Federal n° 12.651, de 2012 e da Lei Federal n° 11.428, de 2006. 

§ 2° As áreas úmidas caracterizadas nos termos desta Lei constituem Áreas de Preservação Permanente em 

razão de suas funções ecossistêmicas essenciais de regulação hídrica, controle de enchentes, recarga de aquíferos, 

sequestro de carbono e suporte à biodiversidade, nos termos do art. 6° da Lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012, 

especialmente seu inciso IX, que prevê a proteção de áreas úmidas. 

§ 3° Para fins de aplicação do Código Florestal, Lei Federal n° 12.651, de 2012, às áreas úmidas naturais 

definidas nesta Lei equiparam-se às categorias de APPs previstas no art. 4° da referida Lei federal, aplicando-se 

subsidiariamente suas disposições quanto aos regimes de supressão, intervenção e uso sustentável. 

§ 4° A delimitação das faixas marginais previstas neste artigo não se confunde com as faixas de APP de cursos 

d'água previstas no art. 4° Lei federal n° 12.651, de 2012, sendo cumulativas quando a área úmida estiver associada a corpo 

hídrico, hipótese em que prevalecerá a faixa de maior extensão. 

§ 5° Esta Lei exerce a competência legislativa suplementar prevista no art. 24, § 2°, da Constituição Federal, 

especificando as normas gerais estabelecidas pela Lei Federal n° 12.651, de 2012, quanto à proteção de áreas úmidas, 

conforme autorizado pelo art. 6°, inciso IX, da referida Lei. 

§ 6° As faixas de proteção estabelecidas neste artigo consideram: 

I – a dinâmica hidrológica regional; 

II – a capacidade de amortecimento de cheias; 

III – a necessidade de manutenção dos serviços ecossistêmicos; 

IV – o histórico de eventos extremos em Santa Catarina. 

Art. 6° Poderá ser incentivada a restauração, recuperação ou reabilitação das áreas úmidas degradadas por 

meio do Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais no Estado de Santa Catarina (PSA) ou outros programas 

instituídos pela União ou pelos municípios. 

§ 1° A recuperação das áreas úmidas naturais e de seus entornos protetivos deverá priorizar a utilização de 

soluções baseadas na natureza como a revegetação com espécies nativas, o restabelecimento da conectividade hídrica e a 

reconversão de áreas drenadas, respeitadas as características ecológicas locais. 

§ 2° São prioritários para PSA: 

I - áreas úmidas em bacias hidrográficas críticas; 

II - propriedades com práticas de conservação comprovadas; 

III - áreas úmidas que prestam serviços de regulação hídrica para centros urbanos. 

Art. 7° A gestão das áreas úmidas deve ser integrada aos: 

I - planos de recursos hídricos das bacias hidrográficas; 

II - enquadramento dos corpos d'água; e 

III - outorga de direitos de uso da água. 

Art. 8° É vedada a emissão de licenças, alvarás, autorizações ou quaisquer permissões administrativas para 

intervenções em áreas úmidas naturais e em suas faixas de proteção, conforme previsto nesta Lei. 
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§ 1° Nas áreas úmidas e respectivos entornos ocupados antes da vigência desta Lei, deverá ser priorizada a adequação 

dos sistemas de saneamento, visando evitar o comprometimento da qualidade da água e a descaracterização do ecossistema. 

§ 2° Para os fins deste artigo, considera-se intervenção qualquer ação, direta ou indireta, de natureza física, 

química ou biológica, capaz de alterar, degradar ou comprometer a integridade ecológica das áreas úmidas e de suas zonas 

de proteção, incluindo: 

I – supressão de vegetação nativa; 

II – lançamento ou disposição final de efluentes; 

III – aterramento total ou parcial; 

IV – abertura de canais ou sistemas de drenagem artificial. 

§ 3° De forma excepcional, poderão ser autorizadas intervenções destinadas à recuperação ambiental ou de 

utilidade pública, conforme o disposto na Lei Federal n° 12.651, de 2012, e na Lei Federal n° 11.428, de 2006, desde que 

adotem soluções baseadas na natureza, possuam parecer técnico fundamentado e obtenham autorização expressa do órgão 

ambiental competente. 

§ 4° O levantamento das áreas úmidas, quando destinado à instrução de processos de intervenções 

excepcionais previstas no § 3° deste artigo, deverá ser elaborado em escala mínima de 1:2.000 (um para dois mil), 

assegurando a densidade e o detalhamento necessários à representação cartográfica e à caracterização dos parâmetros 

definidos nesta Lei, observadas as normas cartográficas e ambientais vigentes. 

Art. 9° A caracterização de terrenos como áreas úmidas naturais, será realizada por profissional legalmente 

habilitado, de acordo com os indicadores de hidrologia, solo e vegetação constantes dos Anexos II, III e IV desta Lei e demais 

parâmetros fixados pelo órgão ambiental competente. 

§ 1° As análises hidrológicas e estudos de caracterização deverão ser conduzidos em período de normalidade 

climatológica, considerando, no mínimo, os 60 (sessenta) dias antecedentes. 

§ 2° A classificação de normalidade climatológica será definida conforme índices do Instituto Nacional de 

Meteorologia (INMET) ou outros oficialmente reconhecidos pelo órgão competente. 

Art. 10 São considerados indicadores hidrológicos das áreas úmidas naturais, conforme disposto no Anexo II 

desta Lei, aqueles que evidenciam a presença ou influência permanente ou periódica da água no solo, classificados nos 

seguintes grupos: 

I - Grupo A - Observação direta de água na superfície ou solos saturados; 

II - Grupo B - Evidências de inundação; 

III - Grupo C - Evidência de saturação do solo atual ou recente por observação indireta. 

Parágrafo único. A presença de ao menos um indicador válido de qualquer grupo será suficiente para confirmar 

a ocorrência do parâmetro hidrológico, para fins de caracterização das áreas úmidas. 

Art. 11 A aplicação dos indicadores de solo hídrico, conforme disposto no Anexo III desta Lei, seguirá os 

seguintes critérios: 

I – a análise de campo deverá incluir a descrição detalhada dos perfis de solo, obtida por observação direta 

em trincheiras ou sondagens, com seção mínima de 15 cm (quinze centímetros) e profundidade preferencial de pelo menos 

50 cm (cinquenta centímetros), ou maior, conforme a natureza do indicador avaliado; 

II – os indicadores servem à identificação e delimitação dos limites das áreas úmidas, com maior precisão nas 

zonas de transição entre ambientes úmidos e secos; 

III – a investigação deverá ser realizada ao longo de transecto que parta da área úmida em direção à área 

seca, a fim de localizar seus limites; e 

IV – os indicadores classificam-se em três grupos, segundo a textura predominante do solo: 

a) Grupo A – aplicáveis a todos os solos; 

b) Grupo B – aplicáveis a solos arenosos; e 

c) Grupo C – aplicáveis a solos de textura média ou mais finas; 

§ 1° Quando um mesmo perfil contiver diferentes texturas, deverão ser aplicados os indicadores 

correspondentes a cada camada. 
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§ 2° Para fins de identificação de solos hídricos, camada é um horizonte, sub-horizonte ou combinação de 

horizontes ou sub-horizontes contíguos que compartilham as propriedades exigidas pelos indicadores. 

§ 3° Os termos técnicos não definidos nesta Lei deverão ser interpretados conforme os conceitos e 

nomenclaturas do Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (SiBCS). 

§ 4° A presença de ao menos um indicador válido de qualquer grupo será suficiente para confirmar a ocorrência 

de solo hídrico, para fins de caracterização das áreas úmidas. 

Art. 12 Considera-se vegetação de área úmida, nos termos do inciso III do art. 4° desta Lei, a comunidade 

vegetal em que 50% (cinquenta por cento) ou mais da abundância relativa total seja composta por táxons constantes do 

Anexo IV desta Lei. 

§ 1° Entende-se por abundância relativa total: 

I – a soma das coberturas percentuais estimadas de cada espécie em fisionomias herbáceas ou subarbustivas; e 

II – a proporção de indivíduos de cada espécie em relação ao total de indivíduos amostrados, nas formações 

arbustivas e arbóreas. 

§ 2° O cálculo da abundância deverá ser efetuado separadamente por estrato, sendo considerada 

vegetação de área úmida aquela em que ao menos um deles atinja o limiar mínimo de 50% (cinquenta por cento) de 

espécies indicadoras. 

§ 3° Considera-se estrato cada uma das camadas que podem compor a estrutura vertical da vegetação, cada 

qual formada por plantas de hábito típico (forma de vida) e altura semelhantes. 

Art. 13 Fica criado o Sistema Estadual de Informações sobre Áreas Úmidas (SEAU), contendo: 

I – cadastro georreferenciado; 

II – monitoramento por sensoriamento remoto; 

III  – banco de dados de indicadores; 

IV – interface com o CAR. 

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará esta disposição, definindo os procedimentos, 

responsabilidades e prazos necessários à implementação e à manutenção do Sistema Estadual de Informações sobre Áreas 

Úmidas – SEAU. 

Art. 14 O Estado publicará relatório bienal contendo: 

I – a extensão de áreas úmidas preservadas; 

II – a área total recuperada; 

III – os indicadores de redução de danos associados a eventos climáticos extremos;  

IV – os investimentos realizados em ações de PSA e recuperação ambiental. 

Art. 15 As disposições desta Lei integram o regime jurídico estabelecido pela Lei Estadual n° 14.675, de 13 de 

abril de 2009, alinhando-se às diretrizes relativas à proteção dos recursos hídricos e das áreas de preservação permanente 

previstas nos arts. 12 e 13 daquele diploma, como instrumento adicional de mitigação, adaptação e resiliência à emergência 

climática e de redução de riscos de desastres socioambientais. 

Art. 16 As atividades agrícolas, pecuárias e aquícolas desenvolvidas em áreas úmidas observarão regime 

especial de gestão ambiental, nos seguintes termos: 

II - áreas já consolidadas poderão manter-se em operação, desde que atendidas as condições a seguir: 

a) cadastramento específico ou licenciamento, quando couber, junto ao órgão ambiental competente; 

b) adoção de transição agroecológica e de manejo hídrico sustentável; 

c) vedação de expansão para novas áreas úmidas naturais, e outras áreas com restrição ambiental, conforme 

a legislação vigente; 

III - prioridade de acesso a programas de Pagamentos de Serviço Ambiental - PSA voltados à conversão 

produtiva e à adoção de tecnologias sustentáveis. 

Art. 17 O Estado, por meio dos órgãos competentes, deverá articular-se com os municípios para assegurar a 

efetiva implementação desta Lei, inclusive oferecendo formação e suporte técnico necessários à sua execução. 

Art. 18 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Sala das Sessões, 

Marcos José de Abreu - Marquito 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 25/11/25 
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ANEXO I. TIPOS DE ÁREAS ÚMIDAS IDENTIFICADAS EM SANTA CATARINA 

Áreas 
Úmidas 

Sistema Subsistema Ordem Subclasse Microhabita 

 

Costeiras 

Com nível de 

água 

relativamente 

estável 

  Lagoa/lagunas com diferentes níveis de salinidade 

  Lagoas de água doce 

  
Áreas cobertas com vegetação herbácea/arbustiva 

permanentemente alagadas (brejos, banhados) 

Com nível de 

ágia variável 

  Florestas alagadas 

  Florestas alagáveis (com influência direta dos mares) 

Sujeitas à 

influência das 

marés 

 Manguezais 

  Lagunas 

Separadas do 

mar com nível 

de água 

variável 

 

Comunidades herbáceas e arbustivas (p.ex. em 

estuários, margens de corpos d’água salobros/salinos, 

associadas aos manguezais etc.) 

  

Matas periodicamente inundadas ou sujeitas à 

saturação do solo em água (p.ex. restingas arbóreas 

ou Florestas Ombrófilas Densas de Terras Baixas) 

Interiores 

Com nível de 

água ou 

saturação 

relativamente 

estável 

  

Nascentes difusas, olhos d’água, baixadas úmidas, 
brejos e banhados ou terrenos com solo/substrato 

saturado em água 

  
Áreas saturadas em água em regiões montanhosas 
(banhados de altitude de solo raso) 

  

AUs do planalto e serra, com comunidades 
herbáceas-arbustivas, geralmente com endemismos, 
espécies raras e ameaçadas (p.ex. turfeiras e 
campos úmidos) 

  AUs ripárias ao longo de rios e córregos 

Fonte: Adaptado de CNZU – Comitê Nacional de Zonas Úmidas. Recomendação CNZU nº 7: conceito e sistema de classificação 
de áreas úmidas. Brasília: CNZU. 

ANEXO II. INDICADORES DE HIDROLOGIA 

Grupo Tipo de indicador Descrição 

A 
Observação direta de água na 

superfície ou solos saturados 
 

A1 Água na superfície 

Presença visível de água sobre o solo 

(inundação ou empoçamento durante 

uma visita no local). 

A2 Lençol freático elevado 
Constatação visual de água dentro de 

50 cm a partir da superfície do solo. 

B Evidências de inundação  

B1 Marcas de água 

Manchas ou linhas deixadas em 
troncos, rochas ou estruturas como 

resultado de inundação. 

B2 Depósitos de sedimentos 

Camadas finas ou revestimentos de 

materiais que permanecem na 

vegetação, rochas ou outros objetos 

após o recuo da água. 

B3 Depósitos de deriva 

Acúmulos de restos vegetais, detritos 

ou sedimentos transportados e 

depositados pela água. 

B4 Tapete ou crosta de algas 

Presença de camada ou crosta de 

algas ou cianobactérias sobre ou 

próximo ao solo após o recuo ou 

secagem da água. 

B5 Depósitos de ferro 

Fina crosta ou gel laranja/amarelo 
formado por ferro oxidado na 

superfície do solo ou em objetos 

próximos. 

B6 Inundação visível em imagens aéreas 
Fotografias aéreas ou satelitais 

recentes evidenciam área inundada. 
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B7 Folhas com manchas de água 

Folhas mortas caídas ou reclinadas 

com coloração acinzentada ou 

enegrecida, indicativas de inundação 

prolongada. 

C 

Evidência de saturação do solo 

(atual ou recente) – observação 

indireta 

 

C1 Odor de sulfeto de hidrogênio 
Odor de “ovo podre” perceptível em 

até 50 cm da superfície do solo. 

C2 Rizosferas oxidadas 

2% ou mais de concentração de ferro 

oxidado ao redor de raízes vivas 

ourevestindo seus poros, até 30 cm 

da superfície. 

C3 Presença de ferro reduzido 

Camada contendo ferro reduzido 

(Fe²⁺) nos 30 cm superiores do solo, 

indicada por teste químico ou 

alteração de cor ao expor ao ar. 

C4 Saturação visível em imagens aéreas 

Fotografias ou imagens de satélite 

recentes indicam saturação do solo — 

correspondendo a solos hídricos em 

campo, depressões ou padrões de 

drenagem. 

ANEXO III. INDICADORES DE SOLOS HÍDRICOS 

Grupo Indicador Descrição 

A Todos os solos  

A1 Organossolos 

Solos classificados como 

Organossolos, exceto Organossolos 

Fólicos. 

A2 Horizonte hístico 

Horizonte H hístico com ≥ 20 cm de 

espessura sobre horizonte mineral 

com croma ≤ 2 (admite-se croma 3 

para horizontes arenosos com matiz 

dominante 10YR ou mais amarelado, 

desde que o horizonte subjacente 

tenha croma inferior. 

A3 Odor de gás sulfídrico 

odor de gás sulfídrico (ovo podre) ou 

concentração de monossulfeto de 

ferro (valor ≤ 4 e croma ≤ 2), ou 

presença de pirita, todos iniciando a 

até 50 cm da superfície. 

A4 Camadas estratificadas 

várias camadas estratificadas 

iniciando dentro de 15cm da 

superfície do solo. Ao menos uma das 

camadas possui valor ≤ 3 e croma ≤1, 

que se for de textura arenosa, 

apresenta visualmente 100% das 

partículas do solo recobertas por 

matéria orgânica
1
. As demais 

camadas remanescentes dentro de 

15cm tem croma ≤ 2. 

A5 Depleção sob superfície escura 

camada que tem matriz glei
2 

ou com 

depleções
3 

contendo 60% ou mais de 

cores com croma ≤2, iniciando dentro 

de 30cm da superfície do solo e tendo 

espessura mínima de 15cm, ou 5cm, 

se a matriz consistir de <10% de 

fração menor que 2mm. Os horizontes 

escuros sobrejacentes de textura 

média ou mais fina apresentam valor 

≤ 3 e croma ≤2 e se de textura 

arenosa, valor ≤ 3 e croma ≤1 e 

visualmente 100% das partículas do 

solo recobertas por matéria orgânica¹. 
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A6 Superfície escura espessa 

camada que tem matriz glei
2 

ou com 

depleções
3 

de pelo menos 15 cm de 

espessura e 60% ou mais com croma 

≤ 2,iniciando abaixo de 30 cm da 

superfície do solo. A(s) camada(s) 

acima da matriz glei ou com 

depleções deve(m) apresentar valor ≤ 

2,5 e croma ≤ 1 até uma profundidade 

de pelo menos 30 cm e quaisquer 

camadas restantes acima da matriz 

glei ou com depleções devem ter valor 

≤ 3 e croma de 1. Qualquer camada 

arenosa sobrejacente a matriz glei ou 

com depleções aparenta visualmente 

100% das partículas do solo 

recobertas por matéria orgânica¹. 

B Solos arenosos  

B1 Matriz glei arenosa 

matriz glei
2 

que ocupa 60% ou mais 

de uma camada iniciando dentro de 

30 cm da superfície do solo. A matriz 

de baixo croma deve ser causada por 

umidade e não ser uma relíquia ou 

característica do material de origem 

B2 
Concentrações redox em camada 

arenosa 

camada começando dentro de 30cm 

da superfície do solo que tem 10cm 

ou mais de espessura e matriz 

contendo 60% ou mais de croma ≤2  

e 2% ou mais de concentrações  

redox
4 

distintas ou proeminentes. 

B3 Superfície escura arenosa 

camada com espessura de ≥10cm e 

matriz de valor ≤ 3 e croma ≤1, 

iniciando dentro de 15cm da 

superfície do solo. Visivelmente 

aparenta 100% das partículas do solo 

recobertas por matéria orgânica¹. A 

cor da matriz da camada 

imediatamente abaixo da camada 

escura deve ter as mesmas cores 

descritas acima ou outra cor que 

tenha croma ≤2. 

B4 Superfície escura fina 

camada com matriz de valor ≤ 3 e 

croma ≤1 e espessura ≥10cm, 

iniciando dentro de 15cm da 

superfície do solo. Visivelmente 

aparenta 100% das partículas do solo 

recobertas por matéria orgânica. Esta 

camada é subjacente por uma ou mais 

camadas com valor ≤4 e croma  ≤1 

até uma profundidade de 30cm ou até 

um horizonte espódico, o que for 

menor. 

B5 Teor de carbono orgânico elevado 

camada com espessura≥ 5cm, 

iniciando dentro de 15cm da 

superfície do solo, que apresenta teor 

de carbono orgânico do solo ≥ 5%. 

Esta camada está sobre uma ou mais 

camadas de textura arenosa até uma 

profundidade de 50cm. 

C Solos de textura média ou mais fina  

C1 Matriz glei 
matriz glei

2 
que ocupa 60% ou mais 

de uma camada iniciando dentro de 

30 cm da superfície do solo. 
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C2 Matriz com depleções 

camada que tem matriz com 

depleções
3 

contendo 60% ou mais de 
croma ≤2, que tem espessura mínima 

de: 5cm, se os 5cm estiverem 
totalmente dentro de 15cm da 
superfície do solo; ou 15cm, se 
começando dentro de 25cm da 

superfície do solo. A matriz de baixo 
croma deve ser causada por umidade 

e não ser uma relíquia ou 
característica do material de origem; 

C3 Superfície escura redox
4

 

camada com no mínimo 10cm de 
espessura, está inteiramente dentro 

dos primeiros 30cm de solo mineral e 
que tem: matriz com valor ≤3 e croma 

≤1 e ≥2% de concentrações redox 
distintas ou proeminentes; ou Matriz 
com valor ≤3 e croma ≤2 e ≥5% de 
concentrações redox distintas ou 

proeminentes. 

Observações: 
1 - Quando vista em lente de aumento de 10 ou 15 vezes, devem possuir ≥70% das partículas do solo mascaradas por 
matéria orgânica. 
2 - Matriz glei: matriz de solo não glauconítico com uma das seguintes combinações de matiz, valor e croma: Matiz 10Y, 5GY, 
10GY, 10G, 5BG, 10BG, 5B, 10B, ou 5PB com valor ≥ 4 e croma 1; ou Matiz 5G com valor ≥ 4 e croma 1 ou 2; ou N com valor 
≥ 4. 
3 - Matriz com depleções: horizonte ou subhorizonte do solo do qual o ferro foi removido ou transformado por processos de 
redução e translocação para criar cores de baixo croma e alto valor. As seguintes combinações de valor e croma identificam 
uma matriz com depleções: 
• Matriz com valor ≥ 5 e croma de 1, com ou sem concentrações redox, ou 
• Matriz com valor ≥ 6 e croma 2 ou 1, com ou sem concentrações redox, ou 
• Matriz com valor 4 ou 5 e croma 2, com 2% ou mais de concentrações redox distintas ou proeminentes, ou 
• Matriz com valor 4 e croma 1, com 2% ou mais de concentrações redox distintas ou proeminentes. 
• Os horizontes A, E e cálcico com valor ≥ 5 e croma ≤ 2 devem ter 2% ou mais de concentrações redox distintas ou 
proeminentes. 

• Matriz com croma ≤ 2 in situ, que muda de matiz ou croma quando exposto ao ar devido a oxidação de Fe
2+ 

a Fe
+3

. 

• 
4 

concentrações redox incluem mosqueados e revestimento de poros por ferro e manganês, e não consideram nódulos e/ou 
concreções. 

 
 

Espécies Identificadas JUSTIFICAÇÃO 

Vivemos um período de emergência climática reconhecido pela 

comunidade científica internacional e amplamente documentado 

por instituições de referência, como o Painel Intergovernamental 

sobre Mudanças Climáticas (IPCC), o Programa das Nações 

Unidas para o Meio Ambiente (UNEP) e o NASA Global Climate 

Change. A intensificação de eventos extremos, como 

tempestades, enchentes e estiagens, já atinge o território brasileiro 

de forma recorrente, especialmente o Estado de Santa Catarina, 

que sofreu catástrofes marcantes em 1983/1984, 2008, 2011, 

2023 e com maior gravidade em 2024, no Estado vizinho do Rio 

Grande do Sul. 

Esses episódios revelam a necessidade premente de adoção de 

medidas preventivas, adaptativas e estruturantes capazes de 

mitigar os impactos socioeconômicos, ambientais e humanos 

decorrentes de fenômenos climáticos extremos. 

1. Importância das Áreas Úmidas 

As áreas úmidas constituem ecossistemas essenciais para a 

mitigação e adaptação às mudanças climáticas, desempenhando 

papel fundamental na regulação hídrica e na segurança ambiental. 

Acrostichum danaeifolium 

Agrostis capillaris 

Agrostis lenis 

Agrostis longiberbis 

Actinocephalus polyanthus 

Alchornea triplinervia 

Alsophila spp. 

Alternanthera philoxeroides 

Annona glabra 

Azolla spp. 

Bacopa monnieri 

Bactris setosa 

Begonia cucullata 

Begonia fischeri 

Bromelia antiacantha 

Buddleja elegans 

Bulbostylis spp. 

Byrsonima ligustrifolia 

Calophyllum brasiliense 

Campovassouria cruciata 

Cecropia pachystachya 

Centella asiatica 
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Chaetogastra herbacea As áreas úmidas são verdadeiras “infraestruturas naturais” de 

controle de cheias e de recarga de aquíferos, que: 

• armazenam e infiltram a água das chuvas; 

• reduzem a velocidade do escoamento superficial; 

• promovem a purificação natural das águas; 

• sequestram carbono atmosférico, contribuindo para a 

estabilidade climática; e 

• oferecem abrigo a uma rica e específica biodiversidade. 

Essas funções ecossistêmicas fortalecem a resiliência climática e 

a segurança hídrica, diminuindo a vulnerabilidade das populações 

humanas expostas a enchentes, deslizamentos e estiagens 

prolongadas. Além disso, as áreas úmidas atuam na contenção de 

sedimentos, reduzindo o assoreamento de rios e elevando a 

eficiência dos sistemas naturais de drenagem. 

2. Fundamentação Legal e Internacional 

A presente iniciativa encontra amparo na Constituição Federal de 

1988, em especial: 

• no art. 225, que assegura o direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado e impõe ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo; e 

• no art. 182, que determina que a política de desenvolvimento 

urbano garanta o bem-estar dos habitantes e o cumprimento da 

função social da propriedade. 

A proposta também se sustenta na Lei Federal nº 6.938, de 1981 

(Política Nacional do Meio Ambiente), que orienta a 

compatibilização do desenvolvimento econômico com a proteção 

ambiental, e na Lei Federal nº 12.651, de 2012 (Código Florestal), 

que define parâmetros de proteção da vegetação nativa. 

Em âmbito internacional, destaca-se a Convenção de Ramsar 

sobre Zonas Úmidas de Importância Internacional (1971), 

ratificada pelo Decreto Legislativo nº 33/1992 e promulgada pelo 

Decreto Federal nº 1.905, de 1996, que reconhece o papel 

estratégico das áreas úmidas na regulação do regime hídrico e na 

conservação da biodiversidade. 

Da mesma forma, o Acordo de Paris (2015) e os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS 11, 13 e 15) determinam aos 

países signatários o compromisso de implementar políticas 

integradas de adaptação climática, redução de riscos e 

preservação dos ecossistemas. 

Esses instrumentos estão alinhados ao Marco de Sendai para 

Redução de Risco de Desastres (2015–2030), que recomenda a 

adoção de medidas preventivas e resilientes na gestão do 

território. 

3. Lacuna Normativa em Santa Catarina 

Embora fundamentais, as áreas úmidas ainda carecem de 

regulamentação específica em Santa Catarina, o que dificulta sua 

Chromolaena hirsuta 

Cladium mariscus 

Clusia criuva 

Coussapoa microcarpa 

Crinum americanum 

Cuphea lindmaniana 

Cuphea urbaniana 

Cyathea spp. 

Cyclosorus interruptus 

Cyperus spp. 

Dalbergia ecastaphyllum 

Drosera spp. 

Edmundoa lindenii 

Egeria densa 

Echinodorus spp. 

Eleocharis spp. 

Enydra fluctuans 

Equisetum giganteum 

Eriocaulon spp. 

Eriochrysis holcoides 

Eriochrysis villosa 

Eryngium spp. 

Ficus cestrifolia 

Fimbristylis spp. 

Fuirena spp. 

Galium equisetoides 

Gaylussacia brasiliensis 

Geonoma schottiana 

Glyceria multiflora 

Guarea macrophylla 

Gunnera herteri 

Habenaria montevidensis 

Handroanthus umbellatus 

Hedychium coronarium 

Heimia spp. 

Helanthium spp. 

Heteranthera spp. 

Hydrocotyle ranunculoides 

Hypericum brasiliense 

Hypochaeris lutea 

Huberia semiserrata 

Hydrolea spinosa 

Ilex pseudobuxus 

Inga subnuda luschnathiana 

Ischaemum minus 

Juncus spp. 

Laplacea fruticosa 

Leersia spp. 

Lemna spp. 

Leptostelma maximum 

Leptostelma tweediei 
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Limonium brasiliense identificação, delimitação e manejo sustentável. Essa lacuna 

normativa tem favorecido processos de ocupação irregular e 

degradação ambiental, principalmente em áreas urbanas e de 

expansão urbana, ampliando riscos de desastres e evidenciando 

a necessidade de regramento técnico e jurídico. 

Em contraste, unidades federativas como o Rio Grande do Sul e o 

Paraná já dispõem de marcos normativos para proteção e uso 

racional desses ecossistemas. Santa Catarina, por sua vez, 

permanece sem instrumento legal próprio que ofereça respaldo 

técnico, institucional e jurídico à gestão de suas áreas úmidas. 

4. Diretrizes Técnicas e Científicas 

A formulação desta proposta ampara-se em fontes de reconhecida 

autoridade científica e normativa, entre elas: 

• Comitê Nacional de Zonas Úmidas (CNZU) – Recomendação  

nº 7/2015, referente ao conceito e à classificação nacional de 

áreas úmidas; 

• Glossário Hidrológico Internacional da Organização 

Meteorológica Mundial (WMO, 2012); 

• Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (SiBCS)  

– Embrapa; 

• Serviço Geológico do Brasil (CPRM) e Instituto Nacional de 

Meteorologia (INMET) – parâmetros hidrológicos e 

climatológicos oficiais; 

• Art. 8º, §1º, da Lei nº 12.651, de 2012 (Código Florestal), e Lei nº 

11.428, de 2006 (Lei da Mata Atlântica) – fundamentação das 

hipóteses de autorização ambiental; 

• Convenção de Ramsar e Acordo de Paris – bases normativas 

internacionais; 

• Estudos científicos regionais, como o da Universidade Federal 

de Santa Catarina (Repositório Institucional: 

https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/222076), que 

sistematiza indicadores pedológicos, hidrológicos e 

fitofisionômicos aplicáveis ao território catarinense. 

5. Conclusão e Relevância Pública 

A aprovação deste Projeto de Lei permitirá ao Estado de Santa 

Catarina integrar-se às boas práticas nacionais e internacionais de 

adaptação climática, adotando as Soluções Baseadas na 

Natureza (SbN) como ferramenta preferencial de gestão ambiental 

e de redução de riscos de desastres. 

A norma proposta representa uma resposta preventiva, 

sustentável e estruturante, assegurando: 

• proteção à vida e à integridade das populações em áreas  

de risco; 

• diminuição de prejuízos socioeconômicos e ambientais; 

• racionalização dos gastos públicos com resposta a desastres; 

• fortalecimento da segurança hídrica e climática; e 

Ludwigia spp. 
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Myrcia dichrophylla 
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Neoblechnum brasiliense 

Nidularium innocentii 

Nidularium procerum 

Nymphoides humboldtiana 
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Osmundastrum cinnamomeum 

Paepalanthus spp. 
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Panicum spp. 

Paspalum spp. 

Persicaria punctata 

Pistia stratiotes 

Pleroma asperius 

Pleroma trichopodum 

Pleroma urvilleanum 

Polygonum spp. 

Pontederia spp. 

Potamogeton spp. 

Pseudolycopodiella caroliniana 

Psidium cattleyanum 

Pycreus spp. 

Ranunculus flagelliformis 

Raulinoreitzia tremula 

Regnellidium diphyllum 

Rhabdadenia madida 

Rhynchanthera spp. 

Rhynchospora spp. 

Saccharum asperum 

Sagittaria montevidensis 

Salicornia sp. 

Salvinia spp. 

Sauvagesia erecta 

Scleria spp. 

Senecio bonariensis 

https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/222076
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Senecio icoglossus • valorização do patrimônio ambiental, científico e cultural catarinense. 

Trata-se, portanto, de uma iniciativa que expressa a maturidade 

institucional e o compromisso social e científico coletivo com a 

construção de um modelo de desenvolvimento territorial 

sustentável, resiliente e justo para o Estado de Santa Catarina. E, 

por todas as razões expostas, conto com a aprovação da proposta 

de lei pelas Senhoras e pelos Senhores Parlamentares. 
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Senna septemtrionalis 

Sesbania punicea 

Sinningia elatior 

Siphocampylus verticillatus 

Sisyrinchium spp. 

Sloanea guianensis 

Spartina alterniflora 

Spartina densiflora 

Sphagnum spp. 

Spirodela intermedia 

Sporobolus virginicus 

Syagrus romanzoffiana 

Syngonanthus spp. 

Talipariti pernambucense 

Tapirira guianensis 

Telmatoblechnum serrulatum 

Ternstroemia brasiliensis 

Typha domingensis 

Urochloa spp. 

Utricularia spp. 

Valeriana salicariifolia 

Weinmannia discolor 

Weinmannia paullinifolia 

Wolffia brasiliensis 

Xyris spp. 

(Documento assinado eletronicamente pelo deputado Marcos José de Abreu) 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 859/2025 

Institui a Política Estadual de Educação Digital (PEED), no âmbito do Estado de Santa 

Catarina, e dá outras providências. 

Art. 1° Fica instituída, no Estado de Santa Catarina, a Política Estadual de Educação Digital (PEED), com o 

objetivo de assegurar à população catarinense o acesso a recursos, ferramentas e práticas digitais, promovendo inclusão, 

formação e cidadania digital, com prioridade às populações em situação de vulnerabilidade. 

§ 1° Esta Lei consolida o protagonismo de Santa Catarina como polo de tecnologia e inovação no Brasil, 

aproximando educação, ciência e setor produtivo, em favor da transformação digital inclusiva e sustentável. 

§ 2° A Política será implementada em consonância com a Política Nacional de Educação Digital (PNED), nos termos 

da Lei n° 14.533, de 11 de janeiro de 2023, e articulada com programas estaduais, municipais, federais e iniciativa privada. 

§ 3° São eixos estruturantes da Política Estadual de Educação Digital (PEED): 

I – Inclusão Digital; 

II – Educação Digital Escolar; 

III – Capacitação e Especialização Digital; 

IV – Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) em Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) e Inteligência 

Artificial; e 

V – Promoção da Cidadania Digital. 

Art. 2° O eixo de Inclusão Digital compreende as seguintes estratégias: 

I – universalização da conectividade em escolas, bibliotecas, centros comunitários e espaços públicos, com 

internet de alta velocidade e equipamentos adequados; 

II – promoção de competências digitais, midiáticas e informacionais para toda a população, com foco em 

comunidades vulneráveis, zonas rurais e periferias urbanas; 

III – disponibilização de ferramentas on-line de autodiagnóstico de competências digitais; 



26/11/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.938 31 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

IV – criação de programas estaduais de certificação em competências digitais; 

V – estímulo ao acesso a dispositivos digitais por meio de programas de fomento, doação e parcerias público-

privadas; e 

VI – apoio a projetos comunitários de inclusão digital, como telecentros, bibliotecas digitais e laboratórios de 

inovação cidadã. 

Art. 3° O eixo de Educação Digital Escolar terá como estratégias: 

I – desenvolvimento de competências digitais nos estudantes da educação básica, em conformidade com a 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC); 

II – inserção de conteúdos de programação, robótica e inteligência artificial nos currículos; 

III – conscientização sobre direitos digitais, segurança da informação e proteção de dados pessoais; 

IV – formação inicial e continuada de gestores e profissionais da educação para o uso ético e pedagógico de 

ferramentas digitais e de inteligência artificial (IA); e 

V – garantia de acessibilidade digital para pessoas com deficiência. 

Art. 4° O eixo de Capacitação e Especialização Digital contará com: 

I – articulação com setores produtivos para identificar as competências digitais mais demandadas, com 

destaque para inteligência artificial (IA) e Indústria 4.0; 

II – criação de rede estadual de cursos técnicos, superiores e de curta duração em competências digitais; 

III – qualificação digital de servidores públicos; e 

IV – incentivo a bootcamps e programas de imersão em inteligência artificial (IA) aplicada, big data, segurança 

cibernética e inovação tecnológica. 

Art. 5° O eixo de pesquisa e desenvolvimento (P&D) em TICs e inteligência artificial (IA) incluirá: 

I – incentivo à pesquisa aplicada em inteligência artificial (IA) responsável, ética e inclusiva, com foco em 

educação, saúde, agroindústria e serviços públicos; 

II – parcerias entre universidades, centros de pesquisa, setor produtivo e governo para desenvolvimento de 

soluções digitais catarinenses; e 

III – estímulo à ciência aberta, ao compartilhamento de dados e ao fortalecimento de ecossistemas de inovação 

no estado. 

Art. 6° O eixo de promoção da Cidadania Digital terá como ações: 

I – incentivo ao uso consciente e responsável das tecnologias digitais, promovendo comportamento ético, 

crítico e saudável no ambiente on-line; 

II – conscientização sobre riscos digitais, como desinformação, cyberbullying, crimes cibernéticos, vazamento 

de dados e golpes virtuais; 

III – orientação para prevenção e combate a crimes digitais, com atenção especial à proteção de crianças 

e adolescentes; 

IV – realização de campanhas educativas, palestras, oficinas e seminários sobre cidadania digital e direitos digitais; 

V – difusão da cultura de respeito, tolerância e paz na internet, prevenindo discursos de ódio e discriminação; 

VI – estímulo à proteção de dados pessoais, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 

n° 13.709/2018); e 

VII – incentivo a práticas de bem-estar digital, abordando os impactos do uso excessivo da tecnologia na saúde 

física e mental. 

Art. 7° O Poder Executivo poderá firmar convênios, acordos de cooperação e outros instrumentos congêneres 

com órgãos e entidades da Administração Pública e com entidades privadas para a implementação desta Política. 

Art. 8° O Poder Executivo regulamentará esta Lei nos termos do art. 71 da Constituição do Estado de Santa Catarina. 

Art. 12° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Mário Motta 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 25/11/25 
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JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo instituir, no Estado de Santa Catarina, a Política Estadual de 

Educação Digital (PEED), em conformidade com a Lei Federal n° 14.533, de 11 de janeiro de 2023, que criou a Política Nacional 

de Educação Digital e promoveu alterações na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n° 9.394/1996). 

No artigo 4° da LDB, a referida legislação acrescentou o inciso XII, reconhecendo a educação digital como 

direito, assegurando conectividade de alta velocidade em todas as instituições públicas de educação básica e superior e 

estabelecendo o desenvolvimento de competências em letramento digital, comunicação, colaboração, segurança e resolução 

de problemas. Já no artigo 26, § 11, passou a prever a educação digital como componente curricular obrigatório nos ensinos 

fundamental e médio, contemplando letramento digital, computação, programação, robótica e outras competências digitais. 

Essa legislação representa um avanço fundamental, mas depende da articulação de estados e municípios 

para que seus princípios sejam efetivamente aplicados no cotidiano das escolas, comunidades e espaços públicos. É nesse 

sentido que este projeto busca internalizar em âmbito estadual a Política Nacional de Educação Digital, adaptando suas 

diretrizes às particularidades do território catarinense. 

Santa Catarina já ocupa posição de destaque no cenário nacional como polo de tecnologia e inovação1. 

Entretanto, esse protagonismo precisa ser ampliado e democratizado, garantindo que toda a população, especialmente as 

comunidades em situação de vulnerabilidade, tenha acesso à conectividade, à formação em competências digitais e a 

oportunidades de inserção no mercado de trabalho contemporâneo. 

A Política Estadual de Educação Digital ora proposta se estrutura em cinco eixos fundamentais: Inclusão 

Digital; Educação Digital Escolar; Capacitação e Especialização Digital; Pesquisa e Desenvolvimento em TICs e Inteligência 

Artificial; e Promoção da Cidadania Digital. Tais eixos buscam ampliar o acesso às ferramentas tecnológicas e, ao mesmo 

tempo, formar cidadãos conscientes, críticos e preparados para enfrentar os desafios e as oportunidades do mundo digital. 

Além de fortalecer a educação básica e a formação continuada de professores, o projeto incentiva a pesquisa 

aplicada, o desenvolvimento de soluções tecnológicas catarinenses, a proteção de dados pessoais, a prevenção de crimes 

digitais e a promoção do uso saudável das tecnologias. 

Ao propor a criação da Política Estadual de Educação Digital (PEED), este projeto reafirma o compromisso de 

Santa Catarina com uma transformação digital inclusiva, ética e sustentável. 

Sala das Sessões, 

Mário Motta 

Deputado Estadual 

__________________________________________________ 

1. Disponível em: https://www.infomoney.com.br/business/sc-vira-o-5o-maior-polo-nacional-de-tecnologia-com-fatura mento-de-r-425-bilhoes/. Acesso em: 25/09/2025. 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 860/2025 

Declara de utilidade pública o Instituto Parceiro Anjo, de São Miguel do Oeste,e altera o 

Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem 

o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”.  

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Instituto Parceiro Anjo, com sede no Município de São 

Miguel do Oeste. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Mauro De Nadal 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 25/11/25 

https://www.infomoney.com.br/business/sc-vira-o-5o-maior-polo-nacional-de-tecnologia-com-faturamento-de-r-425-bilhoes/
https://www.infomoney.com.br/business/sc-vira-o-5o-maior-polo-nacional-de-tecnologia-com-faturamento-de-r-425-bilhoes/


26/11/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.938 33 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

SÃO MIGUEL DO OESTE LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Instituto Parceiro Anjo  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei em análise tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual o Instituto Parceiro Anjo, 

com sede no Município de São Miguel do Oeste, tendo em vista que a referida entidade presta relevantes serviços à 

comunidade, tendo como missão promover o crescimento dos jovens e o desenvolvimento de gerações em formação. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a entidade tem por objetivos:  

I) contribuir para a formação sociocultural de crianças, adolescentes, jovens e adultos;  

II) fomentar o empreendedorismo e conhecimento prático de diversas atividades empresariais, bem como 

desenvolver ações de inclusão social por meio da educação empreendedora sustentável e ambiental;  

III) promoção da assistência social;  

IV) promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico;  

V) promoção gratuita da educação, mediante a utilização de recursos próprios da Associação; 

VI) promoção do voluntariado, entre outros. 

Pelo exposto, conto com o apoio dos meus Pares para a aprovação da presente matéria. 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 861/2025 

Declara de utilidade pública a Associação de Pais Atípicos de Ituporanga - SC, e altera o 

Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem 

o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art.1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Pais Atípicos de Ituporanga - SC, com 

sede no Município de Ituporanga. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

José Milton Scheffer 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 25/11/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

ITUPORANGA LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Associação de Pais Atípicos de Ituporanga - SC  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 



26/11/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.938 34 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei em análise tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação de Pais 

Atípicos de Ituporanga - SC, com sede naquele Município, tendo em vista que a referida entidade presta importante serviço 

à comunidade, tendo os seguintes objetivos, como se extrai de seu Estatuto Social: 

I) Criar uma Comunidade Autista em Ituporanga/SC, formada por pessoas com Transtorno de Espectro 

Autistas (TEA), genitores naturais e legais de pessoas com TEA, fomentando a defesa e promoção de ações e direitos das 

pessoas com TEA; 

II) Promover reuniões mensais de pessoas com Transtorno de Espectro Autista (TEA), genitores naturais e 

legais de pessoas com TEA, a fim de proporcionar acompanhamento profissional para a troca adequada de experiências e 

orientações pautadas em conhecimentos médicos e pedagógicos, bem como promover o compartilhamento de experiências 

familiares com outras famílias para os membros; 

III) Promover palestras, seminários e rodas de conversa acerca de informação, direitos e conscientização do 

Transtorno de Espectro Autista (TEA), para os membros da presente associação; 

IV) Combater qualquer discriminação relacionada as pessoas com Trasntorno do Espectro Autista (TEA) 

e Comorbidades; 

V) Promoção e busca de parcerias para promover ações gratuitas em prol da saúde física e/ou mental das 

pessoas com Transtorno de Espectro Autista (TEA) e seus familiares, por meio de terapias, consultas e assessoramento, a 

fim de que se possa melhorar a qualidade de vida de ambas as partes, entre outros. 

Pelo exposto, conto com o apoio dos meus Pares para a aprovação da presente matéria. 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 862/2025 

Declara de utilidade pública o Rotary Club de Urubici, com sede no município de 

Urubici/SC e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Rotary Club de Urubici, com sede no município de Urubici/SC. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 

Julio Garcia 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 25/11/25 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

URUBICI LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Rotary Club de Urubici ...................................... 

..................................................................................................... ...................................... 

(NR)” 

Sala das Comissões, 

Julio Garcia 

Deputado Estadual 
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JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual o Rotary Club de 

Urubici, com sede no município de Urubici/SC, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse 

social à comunidade. Nesse contexto, de acordo com seu estatuto social, o objetivo do Rotary Club de Urubici é estimular e 

fomentar o ideal de servir, como base de todo o empreendimento digno, promovendo e apoiando iniciativas que visem 

melhorar a qualidade de vida na comunidade e na municipalidade. 

São valores do Rotary Club de Urubici o companheirismo, a difusão de altos padrões éticos, a boa vontade e 

a paz entre as nações. 

Sendo assim, apelo aos Senhores Deputados que aprovem o presente projeto de lei, contribuindo para o 

fortalecimento da democracia e ao exercício da cidadania na região Oeste de Santa Catarina. 

Sala das Comissões, 

Julio Garcia 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 863/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Paradesportiva de Biguaçu – APAB, de 

Biguaçu, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina”, para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Paradesportiva de Biguaçu – APAB, com 

sede no Município de Biguaçu. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Paulinha 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 25/11/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

Biguaçu LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 

Associação Paradesportiva de Biguaçu – APAB 

(Entidade de promoção do paradesporto, inclusão social e desenvolvimento de 
atletas com deficiência no Município de Biguaçu) 

 

...... ........................................................................... ..................... 

(NR) 

Sala das Sessões,  

Paulinha 

Deputada Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação 

Paradesportiva de Biguaçu – APAB, sediada no Município de Biguaçu. 

A APAB é uma entidade sem fins lucrativos dedicada à promoção do paradesporto, à inclusão social de 

pessoas com deficiência e ao desenvolvimento humano e esportivo de seus atletas. Por meio de modalidades 

paradesportivas e ações de integração comunitária, a Associação contribui significativamente para a qualidade de vida e a 

autonomia de seus participantes. 
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A entidade desempenha papel fundamental no fortalecimento do esporte adaptado no município, oferecendo 

acompanhamento, treinamento especializado, participação em competições e atividades voltadas ao desenvolvimento físico, 

cognitivo e emocional de atletas com deficiência. 

Além do impacto esportivo, a APAB atua como agente de transformação social, promovendo acessibilidade, 

igualdade de oportunidades, convivência comunitária e valorização da pessoa com deficiência, em plena consonância com 

os princípios constitucionais e com as políticas públicas de inclusão. 

Dessa forma, a Associação Paradesportiva de Biguaçu – APAB cumpre integralmente os requisitos da Lei 

n° 18.278/2021, com as alterações estabelecidas pela Lei n° 18.269/2024, que regulam a concessão do Título de Utilidade 

Pública Estadual. 

Ante o exposto, e considerando o relevante interesse público da matéria, conto com o apoio dos nobres Pares 

para a aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões,  

Paulinha 

Deputada Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 870/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Vida Inclusiva – AVI, de Gaspar, e altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o Título 

de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art.1°Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Vida Inclusiva – AVI, com sede no Município 

de Gaspar. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Fernando Krelling 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 25/11/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

GASPAR LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Associação Vida Inclusiva – AVI  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação Vida 

Inclusiva – AVI, com sede no Município de Gaspar, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante 

interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação Vida Inclusiva – AVI tem por paradesporto às 

crianças objetivo promover, incentivar e desenvolver a prática do em idade escolar, por meio de competições, atividades 

esportivas, técnicas, sociais e culturais, envolvendo associados, não associados e a comunidade de Gaspar e regiões vizinhas. 

Ante o exposto, considerando os relevantes serviços prestados pela entidade em questão, conto com o apoio 

dos meus Pares para a aprovação da matéria. 

————  *  *  *  ————  
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PROJETO DE LEI N° 871/2025 

Declara de utilidade pública a Associação de Ginástica Rítmica Desportiva de Joinville 

– AGRDJ e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Ginástica Município de Joinville. 

Rítmica Desportiva de Joinville – AGRDJ, com sede no 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Fernando Krelling 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 25/11/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

JOINVILLE LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Associação de Ginástica Rítmica Desportiva de Joinville – AGRDJ  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação de 

Ginástica Rítmica Desportiva de Joinville – AGRDJ, com sede no Município de Joinville, tendo em vista que a referida entidade 

presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação de Ginástica Rítmica Desportiva de Joinville 

– AGRDJ tem por finalidade difundir e incentivar a prática da Ginástica Rítmica Desportiva, visando ao bem-estar do praticante 

e ao desenvolvimento moral e físico da juventude. Busca promover atividades que contribuam para o aprimoramento técnico 

da modalidade, como exibições torneios, cursos, simpósios e intercâmbios, além de cumprir as normas e diretrizes da 

Federação de Ginástica de Santa Catarina e das entidades a que estiver vinculada. 

A Entidade tem, ainda, como objetivo, promover a inclusão social e o desenvolvimento comunitário por meio 

do esporte; apoiar atletas por meio de auxílio econômico-financeiro; incentivar a prática esportiva entre crianças e 

adolescentes, contribuindo para sua educação integral e saúde física e mental; desenvolver ações educativas voltadas a 

crianças e adolescentes em situação de risco; promover a cultura por meio da dança, música e ginástica como instrumentos 

de transformação social, buscando recursos públicos e privados para o fortalecimento da modalidade. 

Ante o exposto, considerando os relevantes serviços prestados pela entidade em questão, conto com o apoio 

dos meus Pares à aprovação da matéria. 

R E D A Ç Õ E S  F I N A I S  
 

 

REDAÇÕES FINAIS 
 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 145/2025 

Denomina Coronel PM Adilson Alves a 2ª Companhia do 21° Batalhão de Polícia Militar, 

com sede no Município de Florianópolis. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 
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DECRETA: 

Art. 1° Fica denominada Coronel PM Adilson Alves a 2ª Companhia do 21° Batalhão de Polícia Militar, com 

sede no Município de Florianópolis. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 24 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 277/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Bonretirense de Amparo Animal (ABA), de 

Bom Retiro, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Bonretirense de Amparo Animal (ABA), com 

sede no Município de Bom Retiro. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 24 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.... ...................................................................... ................... 

 BOM RETIRO LEIS 

.... ...................................................................... ................... 

 Associação Bonretirense de Amparo Animal (ABA)  

.... ...................................................................... ................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 370/2025 

Reconhece o Município de Paulo Lopes como a Capital Catarinense da Lagoa do 

Coração e altera o Anexo Único da Lei n° 16.722, de 2015, que consolida as Leis que 

conferem denominação adjetiva aos Municípios catarinenses. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O Município de Paulo Lopes fica reconhecido como a Capital Catarinense da Lagoa do Coração. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 16.722, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 24 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 16.722, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO ÚNICO 

ATRIBUI ADJETIVAÇÃO 

MUNICÍPIO TÍTULO LEI ORIGINAL N° 

................... ................................................ .............................. 

Paulo Lopes Capital Catarinense da Lagoa do Coração  

................... ................................................ .............................. 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 499/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Criança em Primeiro Lugar (ACPL), de 

Blumenau, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Criança em Primeiro Lugar (ACPL), com 

sede no Município de Blumenau. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 24 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ......................................................... ................. 

 BLUMENAU LEIS 

... ......................................................... ................. 

 Associação Criança em Primeiro Lugar (ACPL)  

... ......................................................... ................. 

” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 554/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Palhoça de Karatê, de Palhoça, e altera o 

Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que concedem 

o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina, para fazer 

constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Palhoça de Karatê, com sede no Município 

de Palhoça. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 24 de novembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

..... ...................................................... ..................... 

 PALHOÇA LEIS 

..... ...................................................... ..................... 

 Associação Palhoça de Karatê  

..... ...................................................... ..................... 

 ” (NR) 

 

L E G I S L A Ç Ã O  
 

 

LEI 
 

LEI N° 19.573, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2025 

Revoga o § 2° do art. 5° e o inciso VI do caput do art. 7° da Lei n° 18.672, de 2023, que 

institui o Fundo Estadual de Apoio à Manutenção e ao Desenvolvimento da Educação 

Superior Catarinense (FUMDESC) e a assistência financeira para o pagamento das 

mensalidades dos cursos de graduação frequentados por estudantes em instituições de 

ensino superior que especifica e estabelece outras providências. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber que o Governador do Estado de Santa Catarina, de acordo com o art. 51 da Constituição do 

Estado, adotou a Medida Provisória n° 267, de 17 de setembro de 2025, e, nos termos do disposto no § 8° do art. 318 do 

Regimento Interno, eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei n° 18.672, de 31 de julho de 2023: 

I – o § 2° do art. 5°; e 

II – o inciso VI do caput do art. 7°. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 26 de novembro de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 3040, de 25 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar dos servidores abaixo relacionados, código PL/GAB, do Quadro do Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar de 1° de dezembro de 2025 (GAB DEP JUNIOR CARDOSO): 
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Matrícula Servidor Nível Atual Nível Novo 

13113 FABRICIO ALVES LEITE PL/GAB-92 PL/GAB-90 

13270 ISAIAS VIVILAQUA PL/GAB-37 PL/GAB-57 

13104 MARCOS MARCELINO PL/GAB-37 PL/GAB-57 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000056154-4 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3041, de 25 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor ADAN POSSAMAI DELLA, matrícula n° 12167, de PL/GAB-60 para o PL/GAB-75 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de dezembro de 2025 (GAB DEP JESSÉ LOPES). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000056169-2 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3042, de 26 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR ALEXANDRE PEREIRA CAMINHA, para exercer o cargo de provimento em comissão 

de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-68, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP RODRIGO MINOTTO – BLUMENAU). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000056120-0 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

AVISOS DE LICITAÇÃO 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA N° 001/2025 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - Alesc, com sede na rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310, Centro, 

Florianópolis/SC, CEP 88020-900, comunica aos interessados que realizará licitação na seguinte modalidade: 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 001/2025. 

N° DA UASG NO SISTEMA COMPRAS.GOV.BR: 929488. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada de engenharia para a execução integral da obra de construção da nova 

subestação elétrica no Palácio Barriga Verde, sede da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), de 

acordo com as especificações constantes no Edital e em seus Anexos. 

DATA: 12/12/2025 - HORA: 10h. 

ENVIO DAS PROPOSTAS: As propostas deverão ser cadastradas no sistema Compras.gov.br até a data e horário da abertura 

da sessão. 
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O Edital poderá ser acessado no site eletrônico www.alesc.sc.gov.br/licitacoes ou retirado na Coordenadoria de Licitações e 

Contratos, localizada na Av. Mauro Ramos n° 300, Unidade Administrativa Deputado Aldo Schneider, Sala 802 - Centro  

- Florianópolis/SC. 

Código de registro TCE: B4F028CCAF36334BA260148B2C4CC17B7F6A8B53. 

Florianópolis/SC, assinado e datado eletronicamente.  

Carlos Alberto Leal 

Coordenador de Licitações e Contratos 

Processo SEI 25.0.000028567-9 
————  *  *  *  ————  

AVISO DE LICITAÇÃO 

DO PREGÃO ELETRÔNICO 012/2025 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - Alesc, com sede na rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310, Centro, 

Florianópolis/SC, CEP 88020-900, comunica aos interessados que realizará licitação na seguinte modalidade: 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2025. 

N° DA UASG NO SISTEMA COMPRAS.GOV.BR: 929488. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços contínuos e sob demanda, de suporte técnico 

oficial evolutiva e/ou corretiva do fabricante Aruba para solução de rede cabeada (wired) e rede sem fio (wireless) na 

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc), de acordo com as especificações constantes no Edital e em 

seus Anexos. 

DATA: 12/12/2025 - HORA: 14h. 

ENVIO DAS PROPOSTAS: As propostas deverão ser cadastradas no sistema Compras.gov.br até a data e horário da abertura 

da sessão. 

O Edital poderá ser acessado no site eletrônico www.alesc.sc.gov.br/licitacoes ou retirado na Coordenadoria de Licitações e Contratos, 

localizada na Av. Mauro Ramos n° 300, Unidade Administrativa Deputado Aldo Schneider, Sala 802 - Centro – Florianópolis/SC. 

Código de registro TCE: CC54A44F7EF70380FFF5F9A5F394F7D64521D136. 

Florianópolis/SC, assinado e datado eletronicamente. 

Carlos Alberto Leal 

Coordenador de Licitações e Contratos 

Processo SEI 24.0.000032582-8 
 
 

EXTRATOS  
 

EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO N° 003/2025 

ÓRGÃO ADERENTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

FORNECEDORA REGISTRADA: FGS Comercial LTDA. 

CNPJ: 39.988.022/0001-47. 

OBJETO: O termo tem por objeto a adesão à Ata Registro de Preços N° 056701/2024 (SEA) para a aquisição de extintores 

de incêndio e recarga de extintores. 

VALOR TOTAL: R$72.000,00 (setenta e dois mil reais). 

DATA DA ASSINATURA: 17/11/2025. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor Administrativo; e 

Fernando Guilherme Seiler, Representante Legal da Fornecedora Registrada.  

Processo SEI 25.0.000039687-0 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DO CONTRATO CLC N° 258/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Amanda Julia Gattiboni Ltda 

CNPJ: 62.155.682/0001-69 

OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação da palestrante Amanda Julia Gattiboni, para proferir a aula com 

o tema Atendimento ao Público, durante o evento Workshop: Atendimento, Cerimonial e Protocolo Público, previsto para ser 

realizado no município de Florianópolis/SC, no dia 28 de novembro de 2025. 
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Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

VALOR GLOBAL: R$882,28 (oitocentos e oitenta e dois reais e vinte e oito centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do artigo 105 da Lei 

n° 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 25/11/2025. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Amanda Julia Gattiboni, Representante Legal.  

Processo SEI 25.0.000047097-2 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DA INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO CLC 294/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Amanda Julia Gattiboni Ltda 

CNPJ: 62.155.682/0001-69. 

OBJETO: Contratação da palestrante Amanda Julia Gattiboni, para proferir aula com o tema Atendimento ao Público, durante 

o evento Workshop: Atendimento, Cerimonial e Protocolo Público, previsto para ser realizado de forma presencial, no 

município de Florianópolis/SC, no dia 28 de novembro de 2025. 

VALOR GLOBAL: R$882,28 (oitocentos e oitenta e dois reais e vinte e oito centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 25/112/2025 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000047097-2 
————  *  *  *  ————  
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